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EVOLUÇÃO DAS APLICAÇÕES DOMÉSTICAS 
DA ELECTRICIDADE DE 1938 A 1950 


Relatório respeitante à cidade do Porto, apresentado no congresso de Roma (Setembro de 1952) 


da União Internacional dos Produtores e Distribuidores de Energia Eléctrica 


PELO ENG. ELECT. 1. S.T. JOSÉ A. MACHADO VAZ 


A) Introdução 


Não é possível, no caso portugués, ela- 
borar um relatório abarcando o conjunto do 
país e obedecendo, ainda que só aproxima- 
damente, ao programa de trabalho estabe- 
lecido no decorrer da reunião efectuada em 
Paris a 7 de Junho de 1951. 

Em muitas regiões do país eem particular 
na capital, Lisboa, onde se concentra 10 º/, 
da população metropolitana e 30º, dos 
consumidores domésticos, não existiram, 
no período de 1938 a 1950, tarifas que 
tivessem permitido qualquer outra apli- 
cação doméstica além da iluminação. 

O facto do fornecimento de energia ter 
* Sido, até estes últimos tempos, exclusiva- 
mente assegurado pela produção térmica, 
com combustíveis quase totalmente impor- 
tados, impedia que se introduzissem mais 
cedo tarifas adequadas às aplicações domés- 
ticas de maior consumo. 

A situação modificou-se, recentemente, 
pela entrada em serviço, nos primeiros 
meses de 1951, de importantes aproveita- 
mentos hidroeléctricos, cuja produção veio 


Director dos Serviços Municipalizados de Gás e Electricidade 
da Câmera Municipal do Porto 


substituir quase totalmente a produção 
térmica anterior. 

Esta mudança foi a causa da introdução 
de novas tarifas do tipo degressivo, ten- 
dendo a facilitar as aplicações domésticas 
na capital e em importantes centros regio- 
nais da zona sul do país. 

Na região central e sobretudo ao Norte 
de Portugal, o fornecimento de energia 
desde há muito tempo que é assegurado na 
maior parte por produção hidroeléctrica, 
o que permitiu introduzir a partir de 1939 
na cidade do Porto um sistema de tarifas 
degressivas que inaugurou a era das apli- 
cações domésticas em Portugal e favoreceu 
o seu rápido e surpreendente desenvol- 
vimento. 

À experiência efectuada na cidade do 
Porto, por ter dado desde o seu início resul- 
tados encorajantes, levou a estender sucessi- 
vamente a muitas outras regiões do país a 
aplicação de tarifas análogas, o que por 
conseguinte deu lugar a progressos sensíveis. 

No entanto, a sua introdução é bastante 
recente e sobretudo limitada a zonas fraca- 
mente povoadas, com exclusão da cidade 
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do Porto, o que explica a falta de elementos 
estatísticos detalhados referidos a um longo 
período e a ausência de estudos jou de 
inquéritos susceptíveis de fornecer indica- 
ções úteis para o presente relatório. 

A dispersão e a pequena importância das 
diversas redes em que vigoram tarifas 
degressivas, explicam a impossibilidade 
total de obter os primeiros ou de empreender 
os segundos. 

Pode-se fazer uma ideia aproximada 
da situação actual pelo simples exame da 
figura 1, em que a evolução dos consumos 
domésticos está representada tanto para a 
cidade do Porto como para o conjunto das 
outras redes (mais de 60) dispersas pelo 
país e nas quais ainda vigoravam tarifas 
degressivas no fim de 1950. 

Em ambos os casos a evolução do con- 
sumo é notável, mas nitidamente mais 
rápida e mais importante em valor absoluto 
para a cidade do Porto. 
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Fig. 4 — Consumo doméstico com tarifas por escalões 


Estes factos adquirem ainda maior relevo 
se notarmos que a população que goza das 
tarifas degressivas na cidade do Porto quase 
não variou, enquanto que pelo contrário 
nas outras redes ela aumentou sempre pela 
introdução progressiva de novas tarifas nas 
diversas zonas geográficas. 
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O conhecimento detalhado dos factos 
sumiriamente enumerados justifica a deci- 
são de limitar o alcance do relatório por- 
tuguês à cidade do Porto, dado que esta é 
de longe o caso nacional mais interessante 
e talvez o único que possa fornecer algumas 
informações de interesse imediato e futuro. 

No programa de trabalho estabelecido no 
docorrer da reunião de Paris, ficou assente 
que o estudo a fazer deveria incidir sobre 
os anos de 1938 a 1950; o relatório 
português afastar-se-á ligeiramente desta 
cláusula sem que daí resulte, pensamos nós, 
uma falha apreciável na homogeneidade 
desejada para todos os trabalhos. 

Conforme já exposto, o ano de 1940 deve 
ser considerado como a data inicial das 
aplicações domésticas distintas da ilumina- 
ção. Pode-se mesmo dizer que as outras 
aplicações não existiam nessa época. 

Os números do quadro seguinte, que 
dizem respeito à cidade do Porto, confirmam 
nitidamente o facto. 


Número Cousumo 
iai de consu- | Variação | de energia | Variação 
midores em º/, jem milhões| em 0% 
domésticos de kWh 
1930 | 20 400 2,492 
1940 | 32400 |+ 599%) 32,183 |+27,60% 
1950 | 47500 | + 46% | 53,103 |4-1560% 
(19592) | (51000) | (14) 


Durante período 1930-1940, na ausência 
de tarifas apropriadas, o consumo doméstico 
só aumentou de 700 000 kWh apesar dum 
aumento de 59º/, do número de consu- 
midores; de 1940 a 1950, por outro lado, 
graças às tarifas degressivas actuais, o 
consumo de energia aumentou de 50 milhões 
de kWh para apenas 3 000 consumidores 
suplementares. 

Compreende-se assim que o ano inicial a 
considerar seja neste caso o ano de 1940, 
visto que os anos anteriores não têm inte- 
resse em face da profunda variação das 
condições de distribuição da energia, 

Convém fazer uma última observação 
no de abordar o relatório própriamente 

ito, 
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Já explicâmos os motivos pelos quais não 
se pode dispor de elementos estatísticos 
detalhados, de inquéritos ou de estudos 
efectuados sobre as aplicações domésticas 
da energia. 

Os dados estatísticos sem ligação directa 
com a actividade normal dos distribuido- 
res, tais como rendas, poder de compra, 
orçamentos familiares, tipo e sua compo- 
sição, etc., susceptíveis de interessar o rela- 
tório também não existem, e nem se pode 
pensar em obtê-los pela nossa simples ini- 
ciativa. 

Postas estas reservas com o fim de expli- 
car previamente os desvios e lacunas que 
este relatório vai conter, tendo em vista O 
programa de trabalho estabelecido em Pa- 
ris, cremos que o caso do Porto chamará 
sobre si a atenção das pessoas interessadas, 
pois que se trata duma experiência empreen- 
dida numa escala apreciável durante uma 
época em que múltiplas circunstâncias, todas 
bem diversas, a influenciaram favorável ou 
desfavoràvelmente e cujos resultados ultra- 
passaram de longe o que era admissível 
esperar-se. 


B) Descrição sumária das características 
da população, do meio físico e social 
da cidade do Porto 


O Porto, segunda cidade de Portugal, 
constitui o centro industrial, comercial e 
financeiro de toda a região do norte, na 
qual existe a mais forte densidade de popu- 
lação e onde se concentra a maior parte da 
actividade industrial do país. 

A sua população actual é de 280.000 
habitantes, repartida por 67 314 fogos, e a 
sua evolução nos últimos vinte anos foi a 
seguinte: 


Anos Habitantes Fogos 

1930 232 000 46 443 
1940 262 000 64714 
1950 280 000 67314 


Pode-se considerar como lenta a evolu- 
ção da população, se se tiver em conta o 


poder atractivo da cidade sobre a sua zona 
de influência ; este facto tem certamente por 
causa a abundância de mão de obra e a 
facilidade de fornecimento de energia que 
a indústria encontra em toda a região do 
norte, 


Anos 


Fig. 2 — Evolução do: 


(1) Número-índice dos preços de retalho 
(2) Ordenado mensal do pequeno empregado 
(3) Salário horário do operário 


Na composição do agregado humano, de 
características exclusivamente urbanas, pre- 
domina a população operária, a dos peque- 
nos empregados e dos pequenos comercian- 
tes, o que explica um nível médio pouco 
elevado para o conjunto da população. 

No período de tempo que estudamos, este 
nível aumentou devido às circunstâncias 
económicas derivadas da guerra, e as posi- 
ções então adquiridas mantiveram-se, duma 
forma geral. 

Na figura 2 está indicada a evolução do 
salário do operário, do ordenado do pequeno 
empregado e, juntamente, o índice dos pre- 
ços de retalho; verifica-se que a posição das 
remunerações, em atraso sobre a evolução 
dos preços, se mantém apesar da tendência 
para o recuo dos preços nos últimos anos. 

Esta circunstância e a de ter aumentado 
a possibilidade de emprego dos outros 
membros da família, especialmente da mu- 
lher, tornou possível um acréscimo notável 
de pequenos consumidores ligados à rede. 

A área da cidade (40 km?) manteve-se 
constante porque os seus limites adminis- 
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trativos há muitos anos que não variam, 
Nos últimos tempos têm tido um desenvol- 
vimento apreciável importantes trabalhos 
de urbanização interessando grandes áreas, 
ainda inocupadas, no interior do perímetro 
da cidade. 

A construção de novos bairros residen- 
ciais e de casas individuais de rendas bara- 
tas para as classes médias, para trabalha- 
dores, para pequenos funcionários e empre- 
gados e para os econômicamente fracos, 
tomou grande incremento, estando já cons- 
truido um conjunto de mais de 2.000 casas. 

Esta actividade de construção age notã- 
velmente sobre o consumo de energia, de 
duas maneiras distintas: primeiramente, 
porque não é raro, sobretudo para as clas- 
ses mais modestas, que a mudança conduza 
a deixar uma casa sem instalação eléctrica 
interior, ou, se a tiver, normalmente incom- 
pleta e de características técnicas insufi- 
cientes, enquanto que uma nova construção 
provê os interiores «ab-initio» com uma 
instalação de distribuição mais adaptada 
aos usos e necessidades da vida de hoje; 
em segundo lugar, porque a existência 
prévia e as melhores qualidades técnicas 
dessa instalação interior facilitam o em- 
prego da energia para aplicações diversas 
da iluminação, sem despesa inicial impor- 
tante. 

É o que se prova pelos dados estatísticos 
seguintes, que se referem ao consumo de 
energia num dos bairros residenciais da 
cidade constituído por 240 casas individuais 
e totalmente habitadas desde 1944. 

À classe dos seus habitantes compõe-se 
essencialmente de pequenos funcionários 
e membros dos diferentes sindicatos profis- 
sionais do comércio e da indústria. 


Evolução do consumo num bairro residencial 


Indice de consumo 


Anos Consumos bp 
específico anual 
1945 115000 kWh 482 kWh 
1946 221000 » 994 » 
1947 981000 » 1604 » 
1048 402000 » 1949 » 
1949 459000 » 1937 » 
1950 532000 » 2229 » 
TÉCNICA 


Como se vê, o consumo aumentou 5 vezes 
sem que tenha havido qualquer variação 
do número nem da qualidade dos consumi- 
dores. Este desenvolvimento é um exemplo 
interessante do que pode fazer a auto-pro- 
paganda da vizinhança. Bastou que alguns 
inquilinos começassem a utilizar a energia 
para que, gradualmente, os outros se aper- 
cebessem das suas vantagens e não quises- 
sem estar atrasados na modernização dos 
trabalhos domésticos, seja por causa do 
benefício material obtido, seja para não 
modificar o nível social em que cada qual 
se encontrava em relação aos vizinhos. 

Se se analisar a evolução do número de 
consumidores para o período de 1940 a 
1950, dividindo-os em duas classes, uma 
formada por aqueles que habitem casas 
pequenas até 4 divisões, e a outra por todos 
os que habitem qualquer outro tipo de casa, 
verifica-se o fundamento do que foi dito, 
isto é, que a elevação do nível de vida das 
classes modestas é realmente um dos facto- 
res que mais influem no aumento de consu- 
midores registado. 

A figura 3, em que essa evolução é 
representada pelas duas curvas, mostra 
bem a importância relativa das duas cate- 
gorias de consumidores; a superioridade 
numérica e a evolução mais rápida do tipo 


Numero de consumidores 
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Fig. 3 — Evolução do número de consumidores segundo 
o tipo de habitação 


de consumidores que habitam casas de no 
máximo 4 divisões, cujo aumento repre- 
senta por si só 70º/, do aumento total veri- 
ficado nos 10 anos, são notáveis. 

A evolução dos outros tipos de consumi- 
dores corresponde certamente ao desenvol- 
vimento normal duma grande cidade. 

Para completar a descrição do meio social 
e físico acrescentaremos que o engajamento 
de pessoal doméstico é cada vez mais difícil 
e mais caro, que o hábito de tomar refei- 
ções fora de casa não se encontra muito 
espalhado, que o número de empresas 
comerciais ou industriais que fornecem 
colectivaménte as refeições aos seus empre- 
gados ou aos seus assalariados é ainda res- 
trito, que os horários de trabalho do comér- 
cio permitem o deslocamento até casa para 
o almoço. 


C) Sistemas de tarifas 


Em 1940, com o fim de permitir e de 
desenvolver as aplicações domésticas da 
energia e de facilitar às pessoas econômica- 
mente fracas o uso da iluminação eléctrica, 
duas tarifas foram postas em vigor. 

A primeira, chamada Tarifa Doméstica 
Geral, é uma tarifa degressiva de três esca- 
lões, sendo a importância do 1.º e 2.º defi- 
nida em função do número de divisões da 
habitação. 

Os preços dos três escalões são os seguin- 
tes : 
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sobrecarregados da taxa de correcção de 
10º/, a partir de Outubro de 1945. 

À importância de cada escalão é dada, 
em função do número de divisões da habi- 
tação, pelo quadro da coluna seguinte. 


Na determinação do número de divisões 
das casas, não são contadas certas divisões 
secundárias, como os pátios de entrada ou 
vestíbulos, corredores, casas de banho. 

A segunda tarifa, chamada Tarifa Domés- 


Tipos de casa 
Número de divisões 


1.º Escalão (1870) 2,º Escalão 


Verão Inverno (890) 


www —Nw ll DDDDNDN-N]---——— DO o 


3.º Escalão 
(822) 


MEG rasto, 6 10 10 

GL drsa cfrana 8 | 12 | dê E 
DDD ess 10 15 ló p= 
Dao Psi 12 18 18 E 
De O ossos 14 21 21 2 
e 16 24 24 a 
Do SO bis 18 27 21 o 
De ll oul2...|! 22 38 33 E 
De 18 0u 14...| 92 88 38 a 
De 15 0u16...| 28 42 42 S 
De 17 0u 18...) 81 46 46 O 
De 190u20...| 84 50 50 

De 20 ou mais 40 60 60 


tica Especial, é aplicada aos consumidores 
que não tenham receitas superiores a 400 
escudos por mês ('), e que habitem casas 
de menos de 4 divisões. 

E uma tarifa monómia em que cada 
kWh tem o preço constante de 1 escudo sem 
limite para o número de kWh que podem 
ser consumidos. 

À inscrição dum consumidor nesta tarifa 
é precedida duma averiguação para verifi- 
car se as condições de aplicação são satis- 
feitas. 

Pelo contrário, a passagem da Tarifa 
Doméstica Especial à Tarifa Doméstica Ge- 
ral é feita imediatamente por simples pe- 
dido do interessado. 

Estes pedidos de mudança de tarifa tive- 
ram uma certa frequência, porque o em- 
prego de pequenos fogões de nma só placa 
é suficiente para fazer subir o consumo até 
valores que levam a uma perda importante 
para o consumidor se ele não mudar de 
tarifa. 

Além da energia, o consumidor paga 
ainda uma taxa correspondente ao aluguer 
do contador, cujos valores são os dos qua- 
dros da página seguinte. 


O consumidor paga ainda uma taxa para 
o Estado, cujo valor fixo mensal é de ínfima 
importância: 860. 


(!) Este número foi fixado em 1940 e não está ainda 
actualizado, 
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Calibres Contadores Contadores 
monofásicos trifásicos 
Ampéres Tarifa simples | Tarifa simples 
3 2090 - 
õ 3500 - 
10 4590 oo 
15 5500 — 
S><5 - 10500 
3 >< 10 - 11500 
à >< 10 - 12500 
3 >< 20 - 13550 
3 >< 30 — 15500 
3 >< DO — 163550 
3>< 1D - 18500 
8 >< 100 - 20500 
3 >< 150 - 22800 


D) Evolução dos consumos, das receitas 
e despesas 


Não se pode deixar de chamar a atenção 
para estes elementos de apreciação porque 
para o nosso país os resultados obtidos, no 
período de 10 anos considerado, constituem 
um «record» nacional difícil de igualar, 
tanto em valor absoluto comó em valor re- 
lativo, e mesmo sob este último aspecto, se 
não se esquecer que o ponto de partida é 
quase insignificante, o que se passou na 
cidade do Porto não deve perder o seu va- 
lor em comparação com os casos mais favo- 
ráveis de evolução do consumo verificados 
noutros locais, como se pode ver dos valo- 
res do seguinte quadro: 


No mesmo quadro encontra-se ainda o 
valor do preço médio da energia, o qual 
baixou para menos de !/; no mesmo período 
de tempo, graças ao enorme desenvolvi- 
mento do consumo do 3.º escalão. 

Para que se possa apreciar mais fãcil- 
mente a evolução, representámos na figura 4 
o consumo, a receita e o preço médio; estas 
curvas confirmam em 1949 o efeito de gra- 
víssimas restrições no fornecimento, resul- 
tantes duma estiagem excepcional. 


Milhares de Kwh 


e 
E 
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É interessante dar uma ideia da impor- 
tância do consumo doméstico no conjunto 


1940 


Consumo de energia 
ROCOLE soca ssssia 
Preço médio......... 


3,183>< 10º kWh 
4,699 < 10º Esc. 


1950 (1950) 


— e it o me e ——— mm es 


53,103 >< 10º kWh 
23,861 >< 10º Esc. 


(T4>< 106 kWh) 
(30,112 x 10º Esc.) 
45 


Indice específico... 98kWh/consumidor/ano |[120kWh/consumidor/ano (1451 kWh/consumidor/ano) 


Constata-se que o consumo de energia se 
tornou 17 vezes maior em 10 anos, e que a 
receita aumentou 5 vezes, que o índice es- 
pecífico de consumo subiu de 98 kWh 
para 1120 kWh, valor que coloca o con- 
sumo doméstico da cidade do Porto em boa 
posição internacional. 
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da exploração, mas para isso tem que se 
fazer a seguinte observação prévia. 

A distribuição de energia na cidade do 
Porto é assegurada, em baixa tensão, pelo 
organismo público designado pelo nome de 
Serviços Municipalizados de Gás e Electri- 
cidade, pertencente à Municipalidade. 


DOMÉSTICA 
Eid 


1940 1941 1942 1943 1944 1945 1946 1947 1948 1949 1950 


Anos 


Fig. 5 — Venda de energia — Milhões de kWh 


Este organismo compra a energia neces- 
sária a empresas particulares da região e 
encarrega-se somente da distribuição. 

Ao passo que para a distribuição em baixa 
tensão existe um monopólio legal, para a 
alta tensão a indústria da cidade é alimen- 
tada indiferentemente pelas empresas par- 
ticulares ou directamente pelos Serviços Mu- 
nicipalizados, isto é, não existe monopólio. 

Desta situação resulta que a grande in- 
dústria é alimentada directamente pelas 
empresas particulares; a venda anual de 
energia em alta tensão, feita directamente 
pelos Serviços Municipalizados, não ultra- 
passa os oito milhões de kWh, pelo que se 
pode considerar as posições relativa e abso- 
luta da Tarifa Doméstica só em função dos 
consumos em baixa tensão da cidade. 

Esta posição em valor absoluto e relativo 
da Tarifa Doméstica Geral no conjunto da 
exploração, sob o aspecto de kWh vendi- 
dos, é dada pelas figuras 5 e 6; estas indi- 
cam bem a preponderância do consumo 


doméstico e a sua rápida evolução, o que 
por conseguinte permite afirmar que é aí 
que reside a causa original de quase todos 
os problemas de exploração, quer de or- 
dem económica, quer de ordem técnica. 
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Fig. 6-— Importância do consumo doméstico no conjunto 
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Do exame das curvas da figura 4 con- 
clui-se sem dificuldade que o cresci- 
mento do consumo se fez especialmente em 
3.º escalão, devido às aplicações térmicas 
da energia (cozinha, aquecimento de água 
e dos locais), pois que a curva das receitas 
evolui muito mais lentamente e a curva 
dos preços médios é sempre descendente. 

Estas observações são confirmadas pelos 
números do quadro seguinte: 


1940 1950 1952 ) 

103 kWh | 103 kWh me kWh, 
1.º escalão.....| 2475 b Dd4 (6 041) 
O de ma 484 3 722 (4326) 
3.0 do | 224 | 43837 | (63709) 


que mostram que o consumo em 3.º escalão 
da Tarifa Doméstica Geral, no mesmo pe- 
ríodo de tempo, é 200 vezes maior em 1950 
do que em 1940. 

Para continuar a análise da evolução do 
consumo é indispensável separar para as 
duas tarifas domésticas os resultados de 
conjunto até aqui apresentados. 

Enquanto que o sistema actual de tari- 
fas foi introduzido em 1940, foi só em 1941 
que se completou a averiguação para sepa- 
ração dos consumidores habitando casas de 
menos de 4 divisões entre as duas Tarifas 
Doméstica Geral e Doméstica Especial. 

Por isso em 1942 só 7105 consumidores 
econômicamente fracos foram transferidos 
para a Tarifa Doméstica Especial, redu- 
zindo do mesmo número o total dos consu- 
midores de Tarifa Doméstica Geral, da 
classe habitando casas com 4 divisões ou 
menos. 

É interessante reparar na evolução do 
consumo em “Tarifa Doméstica Especial, 
pelos números do quadro seguinte: 


Tarifa Doméstica Especial 


1942 1950 
Número de consumidores 7105 10 228 
kWh vendidos «vs, +0%+/219000 KNVh| 1025 000 KNVh 
Índice de consumo espe- 
cífico anual ......,... 81 kWh 100 kWh 
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3188 | 53103 | (14076) 


Mesmo na classe dos econômicamente fra- 
cos, nota-se um grande acréscimo do nú- 
mero de consumidores, e há ainda a notar 
especialmente um aumento superior a 200º/, 
do índice específico de consumo, 

Como o preço da energia não variou, 
estas duas observações significam que o 
melhoramento do nível de vida desta classe 
da população e a variação de preço dos 
outros produtos utilizados para a ilumina- 
ção (petróleo), fizeram com que a energia 
eléctrica se tornasse mais usada e por mais 
gente, para o mesmo fim. 

E de facto não se trata senão da ilumi- 
nação, porque sempre que acontece um 
destes consumidores comprar qualquer ou- 
tro aparelho, como por exemplo um pe- 
queno fogão duma placa, ele apresenta ime- 
diatamente aos Serviços Municipalizados o 
seu pedido para mudança de tarifa, por 
causa da economia que daí lhe advém a 
partir do consumo mínimo mensal de 20 kWh 
durante o período de Verão, e de 26 kWh 
durante o período de Inverno. 

O número de casos de pedidos de mu- 
dança de tarifa é dado pelo quadro se- 
guinte : 


Número de consumidores 


Anos que pediram mudança 
de tarifa . 
1945 10 
1946 61 
1947 124 
1948 112 
1949 44 
1950 51 


Estes números, sem importância em va- 
lor absoluto, são, quanto a nós, um índice 
a tomar em conta. 

Na análise que se segue, da evolução do 
consumo, todas as observações, números e 
referências se referem só à Tarifa Domés- 
tica Geral que contava, em 1950, 37 207 
consumidores. 

Faz-se na figura 7 uma comparação grá- 
fica da posição inicial em 1940 com a posi- 
ção adquirida em 1950 pelos consumido- 
res classificados segundo os tipos de casas 
considerados na estruturação da tarifa, 


tendo se agrupado os quatro últimos tipos 
porque, sendo pequenos os respectivos nú- 
meros, a construção gráfica se tornava di- 
fícil; além disso não haveria nenhum inte- 
resse em considerá-los separadamente, 
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Esta preponderância do consumo de 3.º 
escalão pode resultar de duas origens; seja 
porque todos os consumidores já tenham 
atingido o 3.º escalão mas cada um por um 
consumo relativo pequeno, seja porque só 
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Fig. 7 — Consumo segundo o tipo de habitação e o escalão 


Trata-se em geral de consumidores duma 
mesma categoria, tendo hábitos, maneiras 
de viver, e recursos materiais suficiente- 
mente elevados, para que as despesas feitas 
com a electricidade consumida no lar não 
tenham senão pequena importância no seu 
orçamento. 

O exame da figura permite concluir: 


a) que em todas as classes da população 
o emprego da electricidade se alargou; 

b) que o consumo do 3.º escalão é pre- 
ponderante em todos os tipos de habi- 
tação. 


uma fracção o atingiu, mas então com um 
consumo importante. 

À figura 8 responde à questão, pois que 
indica para cada tipo de habitação as per- 
centagens de consumidores que atingiram o 
3.º escalão. | 

Esta curva dá até uma ideia nítida da 
diferenciação das classes da população, pois 
nos primeiros tipos de casas moram geral- 
mente as classes mais modestas, ao passo 
que as classes médias moram em casas do 
tipo de sete a onze/doze divisões e as clas- 


ses abastadas nas casas de maior número 
de divisões. 
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Nota-se, pela análise da curva, que só 
35 º/, dos consumidores de casas de 4 divi- 
sões atingiram o 3.º escalão, o qual é atin- 
gido por 55 º/, dos consumidores das clas- 
ses médias e por 65 a 70º/, dos das classes 
mais favorecidas, 
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Fig. 8 


Apesar de não se poder saber, em cada 
uma destas percentagens, qual o grau de 
electrificação de cada um dos consumidores, 
o conhecimento que temos do meio social 
permite-nos afirmar que o número de con- 
sumidores verdadeiramente electrificados 
ainda não é elevado, e o consumo daqueles 
que o estão é suficientemente forte para dar 
em todos os tipos de habitação uma pre- 
ponderância marcada ao 3.º escalão. 

Para terminar a exposição da evolução 
do consumo doméstico, apresentamos a curva 
dos consumos específicos por consumidor, 
também na figura 8. 

Mesmo nas classes modestas este índice 
atingiu um valor apreciável, superior a 
500 kWh por consumidor e por ano. 

A título de curiosidade acrescentamos 
que em 1950 o record de consumo foi obtido 
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por um consumidor que habitava uma casa 
de 10 divisões, com uma potência instalada 
de 61 kW, dos quais 50 kW para aqueci- 
mento, atingindo num período de 12 meses 
o consumo de 63 600 kWh. 

Este consumidor ausentou-se do seu do- 
micílio durante um período de 3 meses no 
verão. 

O consumo máximo mensal foi feito no 


mês de Fevereiro de 1950 com 13200 kWh. 


E) Factores influentes no desenvolvimento 
e na evolução dos usos domésticos 
para o período considerado, 1940 - 1950 


1 — Factores de ordem eléctrica 


Os Serviços Municipalizados compram às 
empresas particulares da região energia 
à tensão de 15000 Volts, sob a forma de 
corrente trifásica de 50 períodos. 

A energia recebida num ponto central é 
distribuída, ou directamente à tensão de 
15 kV para as zonas periféricas da cidade, 
oua 6 kV para a zona central. 

Os consumidores domésticos são em geral 
alimentados a 110/190 Volts no centro e a 
220/380 Volts na periferia. 

No começo da aplicação das tarifas 
actuais, em 1940, a contextura da rede era 
a seguinte: 


a) uma subestação central 15/5 kV, onde 
se recebia toda a energia, com uma 
potência instalada de 12000 kVA e 
uma ponta de carga, no Inverno, de 
7000 kW; 

b) duas redes subterrâneas de média ten- 
são, com a extensão seguinte : 


Rede de 15 kV........... 
Rede de bBkV...... EE Ui 


c) a estas redes estavam ligados: 


24 km 
54 km 


6 postos de transformação 15kV/BT 
15 » » » 5 kV/BT 


d) estes postos de transformação alimen- 
tavam uma rede de baixa tensão com 

380 km de cabos. 
O peso de cobre das redes de cabos de 
média e baixa tensão era de 480 toneladas. 


À posição correspondente, em 1950, para 
as alíneas a), b), c) e d) era, respectivamente: 


a) três subestações com a potência insta- 
lada de 46000 kVA; 

b) 75 km de cabos de 15 kV, 
81 km de cabos de 5 kV; 

c) 75 postos de transformação 15 kV/BT, 
109 postos de transformação 5 kV/BT; 

d) extensão da rede de baixa tensão: 
500 km 
peso de cobre das redes de cabos: 
910 toneladas. 


Os números indicados mostram que a 
capacidade da rede foi adaptada às exigên- 
cias do consumo, mas não indicam a ma- 
neira por que se fez essa adaptação. 

Esta maneira, no entanto, teve uma 
influência marcada (não podia ser doutra 
forma) na evolução do consumo domés- 
tico. 

Na posição inicial de 1940 existia uma 
rede de média tensão a 15 kV, de grande 
capacidade, quase não utilizada, pois que 
aos quatro «feeders» de 3><95 mm? que a 
constituiam estavam ligados seis pequenos 
postos de transformação cuja potência total 
não chegava a mais de 500 kVA; estes ali- 
mentavam os consumidores das zonas peri- 
féricas da cidade. 

A rede de 5 kV, bastante densa no cen- 
tro da cidade, tinha uma folga de capaci- 
dade superior a 50 º/,. 

A rede de baixa tensão, com secções 
abundantes de cobre, não registava, sobre- 
tudo na parte central, senão aqui e ali 
algumas quedas de tensão devidas ao grande 
afastamento dos pontos de alimentação. 

Esta situação favorável permitiu fazer 
face ao crescimento inicial moderado das 
cargas, sem grandes dificuldades e sem 
investimentos importantes. 

À multiplicação do número de pontos de 
alimentação da rede de baixa tensão, pela 
criação de novos postos de transformação, 
compensou em parte a penúria de cabos 
contra que se lutou até fim da guerra, cabos 
que eram totalmente de proveniência estran- 
geira por não existir fabricação nacional. 

Estas condições permitiram até o fim de 


1945 ligar prontamente todos os novos con- 
sumidores e satisfazer todos os pedidos de 
aumento de potênciaque foram apresentados. 

À partir desta época, seja porque a evo- 
lução do consumo se acelerou duma maneira 
surpreendente, seja pela impossibilidade de 
obter a tempo do estrangeiro os materiais 
indispensáveis ao reforço e ao desenvolvi- 
mento da rede (cabos, transformadores, dis- 
juntores e contadores), começou-se a tomar 
medidas que limitaram a expansão do con- 
sumo, adiando ou até recusando as ligações 
trifásicas para os consumidores domésticos. 

Estas medidas tiveram uma duração 
variável conforme a chegada de material 
que, uma vez recebido, era imediatamente 
instalado, permitindo satisfazer os pedidos 
anteriormente adiados ou recusados, o que 
saturava de novo as disponibilidades que 
tinham aparecido, obrigando brevemente a 
novas restrições. 

Um destes períodos, por falta de conta- 
dores, durou de Dezembro de 1946 a 
Outubro de 1947, e quando se anunciou 
que se ia de novo retomar as ligações trifá- 
sicas para a tarifa doméstica, receberam-se 
num só dia 1500 pedidos de aumento de 
potência. 

Nos últimos três anos veio juntar-se uma 
outra circunstância às que obrigavam a 
tomar medidas restritivas quanto ao desen- 
volvimento do consumo — a falta de garantia 
de fornecimento para fazer face ao aumento 
constante da potência pedida pela rede. 

Do exposto resulta que a adaptação da 
capacidade da rede ao aumento das cargas. 
se fez com dificuldade e, a partir de 1945, 
sempre em atraso sobre as necessidades, 
circunstâncias estas que impediram ou pelo 
menos entravaram uma evolução mais 
rápida do consumo. 

É preciso no entanto explicar que, apesar 
de todos os obstáculos surgidos a partir de 
1945, a potência instalada em contadores 
na Varifa Doméstica Geral aumentou como 
indicam os números do quadro da página 
seguinte. 

É agora ocasião de dizer que as caracte- 
rísticas administrativas e os estatutos dos 
Serviços Municipalizados tiveram uma 
influência bastante grande na adaptação da 
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Potência 


Anos dos contadores 


1945 | 26000 kW 
1946 | 35100kW 
1947 | 41500kW 
1948 | 47800kW 
1949 | 51200kW 
1950 | 64900kW 
(1952) | (98400 kW) 


| 
Tee 


capacidade da rede ao crescimento da carga 
e por conseguinte à evolução do consumo. 

Com efeito, os Serviços Municipalizados, 
nos seus estatutos legais, não têm um capital 
a remunerar nem mesmo um lucro a obter, 
mas sim lnicamente que equilibrar as suas 
contas de exploração. 

Estas características fizeram utilizar 
todos os recursos próprios e o crédito na 
obra de reforço e amplificação da rede, sem 
ter em conta a sua imediata ou máxima 
rentabilidade. 

À preocupação dominante foi a de bem 
servir a população da cidade. 


2 — Factores de ordem comercial 


No período de tempo que se está a estudar, 
o mercado de aparelhos eléctricos domés- 
ticos sofreu de diversas contingências que 
duma maneira geral afectaram a expansão 
do seu emprego. 

Assim, por ser de origem estrangeira a 
maior parte dos aparelhos, dificilmente se 
conseguia durante a guerra uma importação 
que satisfizesse às necessidades do mercado. 

A produção nacional foi sempre insu- 
ficiente e limitada aos aparelhos mais sim- 
ples e de menor potência. 

Por outro lado, o preço dos aparelhos foi 
influenciado, durante o período de guerra, 
por uma procura superior à oferta, o que 
restringiu, para as classes populacionais de 
magros recursos, as possibilidades de electri- 
ficação. 

Por um inquérito feito aos comerciantes, 
indicam-se, no quadro seguinte, os preços 
actuais dos aparelhos mais empregados. 

Não se tendo podido averiguar a evolução 
desses preços no período considerado para 
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este estudo, indicam-se no quadro os preços 
máximo e mínimo, expressos em moeda 
nacional e em horas de trabalho do operário. 

Pensamos ser conveniente indicar o 
máximo e o mínimo, pois que o preço do 
mesmo aparelho é bastante variável de 
fabricante para fabricante e dum país para 


outro. 
195! 


Material eléctrico 


4 placas, forno e 


estufa . . . »-| 6000500] 2061 | 8210300] 2821 


Preços 
Mínimo — Midis 
doméstico Horas de Horas de 
Escudos Bim Escudos Ed Ta 
operário operário 
Aparelhos de 
cozinha com: 
2 placas. . «.| 1500800) 515 | 2350800 807 
3 placas e forno 3500800 1202 | 6500300) 2233 


Esquentadores: 


50 litros. . « «| 2000500 687 4100800 1408 
80 litros. . « «| 2200300 756 4820800 1653 
Radiadores : 
EM sara x é 17:50$00 601 2 900300 996 
NEW sw Stu 3 500800] 1202 4 400500! 1513 
Ferros de 
engomar : 
SOON alisa 160$00 54 200870 68 
1000 W. ... 320500 120 395200 135 


Frigoríficos : 


4 péscúbicos. .| 9500300 3261 10900800, 3 745 
7 péscúbicos. . 12200800] 4192 15500800, 5326 


Lâmpadas de 


Huminação: 
OM we & é ss 9300) 30 10830, 35 
O Mem esc | 11$00) 38 | 12550, 4,8 


Terminada a guerra, as condições do 
mercado modificaram-se pelas seguintes 
razões: 


a) concorrência entre vendedores, por ser 
maior a oferta que a procura; 

b) obstáculos postos ao desenvolvimento 
da electrificação doméstica pelos Serviços 
Municipalizados, recusando ou adiando as 
ligações trifásicas; 

c) redução dos recursos e das disponibi- 
lidades duma parte da população, cuja 
actividade industrial, comercial ou profis- 
sional sofreu um retrocedimento nítido logo 
a seguir à guerra, 


Os Serviços Municipalizados nunca inter- 
vieram no mercado nem na venda de apa- 
relhos, já porque o regime jurídico dos 
seus estatutos não favorece essa acção, já 
porque, no período considerado, a evolução 
do consumo foi regra geral mais forte que 
o aumento de capacidade da rede; uma 
intervenção no sentido favorável teria agra- 
vado a situação sem justificação. 

Estas mesmas circunstâncias explicam 
que os Serviços Municipalizados não tenham 
feito nenhuma propaganda, excepto aquela 
que resultava indirectamente da facilidade 
e prontidão com que eram satisfeitos, quando 
possível, todos os pedidos de aumento de 
potência. 

Assim, a única propaganda directa foi a 
dos vendedores, que faziam mais reclame à 
excelência do seu material que às vanta- 
gens e resultados da electrificação doméstica, 

A não intervenção dos Serviços Munici- 
palizados na venda de aparelhagem eléc- 
trica doméstica explica que estes não se 
tenham também ocupado das questões de 
manutenção e reparação de tal aparelhagem, 
as quais são geralmente asseguradas pelo 
vendedor interessado. 

Por um inquérito aos consumidores se 
verificou o que já por outros motivos se 
concluiu ao longo desta exposição: que a 
cozinha é a aplicação doméstica mais gene- 
ralizada. 

O número de aparelhos (grandes e peque- 
nos) por cada 100 consumidores é de 24; 
o aquecimento vem em segundo lugar com 
14,8 aparelhos e os esquentadores não ultra- 
passam 9, 

Por estas densidades de aparelhos pode-se 
prever um forte desenvolvimento do con- 
sumo doméstico nos próximos anos, se se 
puderem manter condições económicas favo- 
ráveis para a venda de energia. 


3 — Factores de ordem económica 


Foram certamente os factores económi- 
cos que mais influenciaram a evolução das 
aplicações domésticas, sobretudo porque a 
sua acção foi muito amplificada no período 
1940-1950 por causas excepcionais devidas 
à guerra, 


O primeiro factor a considerar é a imtu- 
tabilidade quase total do preço da electri- 
cidade durante o intervalo de tempo 1940- 
-1950. 

Com efeito, no caso da tarifa doméstica, 
os preços de 1940 foram mantidos até 
1945, e sofreram depois desse ano um único 
aumento de 10º/,. 

Pode-se assim afirmar sem erro apreciá- 
vel que o preço da energia em baixa tensão 
foi constante no período considerado. 

A explicação do fenómeno, além da in- 
tervenção do governo em matéria de pre- 
ços, intervenção que por si só não obteria 
com certeza a sua completa viabilidade, 
reside por um lado no facto de em 1940 
haver largas disponibilidades de energia 
não aproveitadas e uma folga importante 
na capacidade das instalações de transporte, 
transformação e distribuição, por outro 
lado na notável melhoria que se obteve na 
utilização quer das instalações quer do 
pessoal, 

Esta melhoria para o sector de distribui- 
ção é um dos mais potentes factores de 
baixa do preço de custo do kWh fornecido 
aos consumidores. 

No caso dos Serviços Municipalizados 
da cidade do Porto, cada 1.000 escudos do 
valor de primeiro estabelecimento permitia 
vender 300 kWh em 1940 e quase 600 em 
1950, comparação esta feita sem se ter tido 
em conta o valor diferente do escudo no 
intervalo de tempo considerado (!). 

À cidade do Porto está situada no cora- 
ção da única zona carbonífera de alguma 
importância existente em Portugal, e por 
outro lado todos os arredores, sobretudo do 
lado do mar, são ricos em madeira. 

Destas circunstâncias resulta uma luta 
económica entre estas duas qualidades de 
combustíveis e a electricidade, nas suas 
aplicações domésticas de cozinha e aque- 
cimento. Outro combustível concorrente da 
energia eléctrica é o petróleo, cujo emprego 
se encontra muito espalhado, entre as clas- 
ses de fracos recursos, para a cozinha e até 
para iluminação. 


(1) Cada 1.000 escudos valiam — 36,6 dollars em 1940 
e — 84,5 dollars em 1950. 
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Não falamos do gás, a propósito de for- 
mas de energia concorrentes, apesar dele 
poder ser considerado como o mais sério 
adversário do emprego da electricidade no 
lar para as aplicações de grande consumo, 
porque na cidade do Porto a sua explora- 
ção foi suspensa a partir de 1941, por 
causa das dificuldades de importar carvão 
para distilar e do estado de ruína sem remé- 
dio a que tinham chegado as instalações de 
fabrico e distribuição. 

O emprego doméstico do gás nunca teve 
um grande desenvolvimento na cidade do 
Porto, talvez por hábito ou pela facilidade 
com que se podiam obter outros combustí- 
veis mais económicos. 

Durante o período de 1940-1950 os pre- 
ços de cada combustível e da energia eléc- 
trica (3.º escalão) variaram como se indica 


na figura 9, 
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Fig. 9 — Evolução dos preços 


Pode-se observar a subida imediata dos 
preços da madeira e do carvão, que só se 
estabilizaram a partir de 1948. 

Para o petróleo a curva dos preços indica 
uma forte anomalia durante os anos de 
1943 e 1944, época durante a qual foi 
quase impossível obtê-lo fosse a que preço 
fosse. Pode-se notar um rápido retorno ao 
preço de 1940 devido à intervenção do 
Governo. 
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A electricidade, como já se disse, man- 
teve o seu preço. 

Na figura 10 indica-se em horas de tra- 
balho do operário o custo dum fornecimento 
anual de energia de 2400 kWh para um 
consumidor de magros recursos e habitando 
uma casa de 4 divisões no máximo, empre- 
gando a electricidade para fazer cozinha, e 
a despesa que ele teria que fazer utilizando 
carvão, madeira ou petróleo para a cozinha 
e electricidade quase únicamente para ilu- 
minação. 


Horas de trabalho do operário 


Fig. 10 — Despeza anual para iluminação e cozinha, 
para um consumidor de magros recursos 


Em todas as hipóteses, excepção feita 
para o caso do petróleo, a diferença econó- 
mica a favor da electricidade vai-se am- 
pliando com o tempo. Pelo contrário para 
o petróleo a diferença diminue porque o 
preço de 1950 é inferior em 50 º/, ao de 
1940, ao passo que a electricidade é 10 º/, 
mais cara. 

Quanto ao aquecimento dos locais, esta 
posição económica favorável ao emprego da 
electricidade não é suficiente para permitir 
o emprego desta. Só a facilidade, a comodi- 
dade, o menor investimento necessário e a 


imediata adaptação às condições climatéri- 
cas favoreceram a sua expansão. 

Estas observações fazem admitir a priori 
que o uso da electricidade para o aqueci- 
cimento dos locais não se encontre muito 
espalhado, o que se pode verificar pelo 
exame da figura 11, onde se traçaram as 
curvas de consumo de 3.º escalão para os 
diferentes tipos de casas. 


4 


Milhares de Kwh 
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Fig. 414 — Consumo de energia 


A relação entre o consumo mensal má- 
ximo e mínimo varia entre 1,3 para o caso 
das habitações com 4 divisões, e 2,44 no 
caso das habitações com 14 divisões. 

A título de informação desenharam-se na 
figura 12 as curvas de consumo mensal de 
três casas com mais de 14 divisões, todas 
fortemente electrificadas, uma tendo o aque- 
cimento dos locais a carvão, outra utili- 
zando uma caldeira eléctrica e a terceira 
fazendo o aquecimento por meio de peque- 
nos radiadores espalhados pela casa. 

Como se constata, o consumo de energia 
com aquecimento a carvão é de uma regu- 
laridade notável durante todo o ano. 

Quando se utiliza energia eléctrica para 
aquecimento, a relação entre o máximo e o 
mínimo de consumo pode em certos casos 


desfavoráveis atingir 6,5, relação esta esta- 
belecida sem ter em conta valores mínimos 
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Sem aquecimento eléctrico 


Fig. 12, — Consumo de energia com 3 tipos de aquecimento 


da curva respectiva resultantes da ausência 
do consumidor durante as férias de Verão. 


4 -—Factores excepcionais provenientes da 
guerra 1939-1945 


Bastaria o que se disse quanto ao aspecto 
económico para se compreender que a troca 
das posições económicas da electricidade e 
das outras formas de energia concorrentes 
contribuiu largamente para a expansão das 
aplicações domésticas, mas tanto ou ainda 
mais que a troca das posições económicas, 
tiveram influência as circunstâncias prove- 
nientes da guerra. 

Com efeito, houve períodos durante os 
quais o abastecimento de carvão, madeira 
ou petróleo foi muito difícil devido à sua 
raridade, e o seu fornecimento insuficiente 
dava origem a dificuldades e diligências 
fatigantes, quase insuportáveis. 

Pelo contrário, a energia foi em geral 
posta à disposição do consumidor com toda 
a regularidade e sem restrições durante os 
primeiros anos da guerra. 
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Estes factos influenciaram decisivamente 
o rápido desenvolvimento inicial do emprego 
doméstico da electricidade. 

Infelizmente não foi possível manter du- 
rante o período 1940-1950 essa regulari- 
dade e facilidade de fornecimento de ener- 
gia, visto que a partir de 1945, por causa 
do espantoso desenvolvimento do consumo 
geral do país e sobretudo do norte, e por 
causa da falta de novas centrais para lhe 
fazer face, se começou a verificar, princi- 
palmente durante a estiagem (época de 
verão), insuficiências no fornecimento de 
energia e de potência que provocaram por 
vezes (ano de 1949) graves restrições e 
cortes de grande duração. 

Estes factos não só entravaram o desen- 
volvimento do consumo mas, pior ainda, 
lançaram também um certo descrédito sobre 
o emprego da electricidade. 

Com efeito, não havia todos os dias às 
horas convenientes energia para cozinhar, 
mas todos os dias, e às horas prescritas, 
era preciso comer. 

À situação tornou-se alarmante em 1949,0 
que se vê nitidamente indicado em todas as 
curvas; começou a ser normal em 1950, de- 
vido às melhores condições hidrológicas do 
ano. 

Actualmente a situação pode ser consi- 
derada como perfeitamente normal, devido 
à entrada em serviço de novos e muito 
importantes aproveitamentos hidroeléc- 
tricos. 

Entre outros factores excepcionais da 
época de guerra, pode-se ainda apontar o 
maior engajamento de mão de obra femi- 
nina para a indústria têxtil do algodão, a 
principal indústria do norte, pondo quanto 
ao recrutamento de pessoal doméstico um 
grave problema económico. 

Por outro lado, o pessoal doméstico que 
tinha trabalhado com aparelhagem eléctrica 
recusava-se a trabalhar nas casas onde não 
existia tal equipamento, tudo isto consti- 
tuindo causas que deram forte impulso às 
aplicações domésticas. 

Como influência da guerra, pode-se indi- 
car o facto de que para muitas pessoas exis- 
tiram certos ganhos e recursos ainda que 
de pequena duração, o que facilitou em 
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certos casos os investimentos para a electri- 
ficação da casa. 

Como é fácil de prever, estas circunstân- 
cias favoráveis desapareceram, 


Conclusões 


De tudo o que se expôs podem-se tirar 
as seguintes conclusões : 


a) a evolução das aplicações domésticas 
na cidade do Porto durante o período de 
1940-1950 foi notável; 

b) a aplicação doméstica com maior 
desenvolvimento para todas as categorias 
de consumidores foi a cozinha; 

c) o grau de saturação dos aparelhos 
mais correntes é muito fraco, e os de preço 
mais elevado encontram-se muito pouco 
espalhados ; 

d) os factores determinantes da evolução 
das aplicações domésticas foram ; 

1) a introdução duma tarifa muito favo- 
rável, cujos preços quase não mudaram 
durante o período considerado ; 

2) a existência de energia disponível e 
de capacidade de instalações de transporte 
e distribuição permitindo a satisfação ime- 
diata de todos os pedidos de potência com 
garantia de fornecimento total; 

3) a falta de gás e o aumento progres- 
sivo dos preços dos outros combustíveis; 

4) o melhoramento do nível de vida das 
categorias de consumidores mais nume- 
rosos; 

5) as circunstâncias excepcionais prove- 
nientes do estado de guerra, porque pro- 
vocaram : 


— penúria de combustíveis, com aumento 
geral dos seus preços; 

— disponibilidades financeiras para muita 
gente; 

— novos hábitos e outras necessidades 
para muitas pessoas, 


Nora : os números referentes a 1952 que se 
incluem entre parêntesis nalguns dos 
quadros, não fazem parte do relató- 
rio original, mas são só dados a 
título informativo. 


C. D. 338 (409) 


FOMENTO 


Escolas técnicas 


A questão abordada neste capítulo do 
Plano de Fomento põe em causa aspectos 
fundamentais do desenvolvimento econó- 
mico do País. 

Justificar-se-á, portanto, que, antes de 
nos referirmos directamente às medidas 
propostas pelo Governo, comecemos por 
tentar situá-las no quadro geral de uma 
política do progresso nacional que o Plano 
de Fomento pressupõe e em que teremos de 
considerá-lo inserido. 

O desenvolvimento económico do País 
está estreitamente condicionado pela possi- 
bilidade de conduzir a indústria e a agri- 
cultura, como actividades produtivas es- 
senciais, a níveis elevados de produtividade, 
considerando envolvidos nesta designação 
abreviada o rendimento, a qualidade e a 
economia da sua produção. 

Neste local interessa apenas assinalar 
que os objectivos de elevados níveis de ren- 
dimento, qualidade e economia da produ- 
ção, na indústria como na agricultura, não 
podem ser confiados a uma simples evolução 
natural dos processos de trabalho tradicio- 
nais abandonados ao empirismo e à intuição. 

O desenvolvimento destes conhecimentos 
e a sua mobilização em proveito directo do 
progresso da indústria e da agricultura na- 
cionais hão-de constituir forçosamente uma 
preocupação muito importante entre as 
demais suscitadas pelo desenvolvimento eco- 
nómico do País. Esta preocupação deverá 
incidir sobre duas questões intimamente 
associadas : o recrutamento e a formação 
da mão-de-obra especializada e dos quadros 
de direcção técnica das empresas e assis- 
tência técnica à indústria e à agricultura 
para além da actuação directa destes qua- 
dros. E estas questões trazem por sua vez 
ao primeiro plano os problemas do ensino 
e da investigação e das suas bases mate- 
riais: as escolas e os laboratórios. 


Na origem do problema do aperfeiçoa- 
mento da mão-de-obra industrial e rural 
tem de situar-se, indubitivelmente, o de- 
senvolvimento do ensino primário. Dele de- 
pende, na realidade, a garantia do nível 
mínimo de cultura que durante muito tempo 
ainda não poderá ser ultrapassado em parte 
preponderante daquela mão-de-obra. Por 
outro lado, do desenvolvimento do ensino 
primário resultará a possibilidade de uma 
melhor selecção inicial de aptidões, que é 
a base do recrutamento dos quadros técni- 
cos das empresas e que, apurada nos suces- 
sivos graus do ensino profissional, condu- 
zirá finalmente à formação das élites, depo- 
sitárias dos destinos da Nação. 


E cabe aqui frisar que o processo de for- 
mação das élites é particularmente impor- 
tante nos países, como o nosso, que tem de 
recrutá-las numa população reduzida, sem 
que por este facto os problemas da orienta- 
ção superior da vida nacional ofereçam me- 
nor envergadura ou menor complexidade 
do que os relativos às nações mais populo- 
sas. Esta circunstância impõe cuidados es- 
peciais para que se não perca nenhuma 
aptidão ou valor real no processo de apu- 
ramento gradual que tem por base a pri- 
meira fase do ensino. 


A intensificação da construção de edifí- 
cios escolares primários, em execução do 
Plano dos Centenários, de 1940, constitui 
naturalmente condição material indispen- 
sável para o êxito da nova medida legisla- 
tiva. E a este título poderia desejar-se que 
o Plano de Fomento não tivesse omitido a 
sua consideração, que tão bem se enquadra- 
ria nos seus objectivos. Esta omissão, que 
aliás seria fácil de remediar, não corres- 
ponde certamente a um menosprezo da im- 
portância e premência do problema, ainda 
tão longe de uma solução satisfatória. E, 
assim, é lícito esperar que a intensificação 
do ritmo da construção de escolas primá- 
rias venha a poder ser assegurada pela 
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atribuição a este fim de dotações suficien- 
tes nos orçamentos anuais do Estado. São 
estes, necessariamente, os votos da secção. 

Se a diminuição do índice do analfabe- 
tismo constitui uma condição preliminar 
para o desenvolvimento da indústria e da 
agricultura, este não poderá atingir níveis 
satisfatórios se não for assegurado o pro- 
gresso do ensino profissional, de que de- 
pende a preparação dos efectivos da mão- 
-de-obra qualificada e dos quadros de di- 
recção técnica de que carecem as activida- 
des industriais e agrícolas, 

O progresso do ensino profissional põe 
problemas de extensão, de qualidade e de 
quantidade. 

Nos pontos de vista de extensão e de 
qualidade, torna-se indispensável que a or- 
ganização do ensino profissional abrangja, 
num conjunto coerente e harmónico, toda 
a gama de exigências das actividades in- 
dustriais e agrícolas traduzidas nos dife- 
rentes graus do ensino técnico, desde o ele- 
mentar ao superior. À tendência para colo- 
car o ensino técnico superior em posição 
isolada, à margem deste esquema, corres- 
ponde a um conceito que cada vez menos 
se ajustará às circunstâncias da vida eco- 
nómica da nação, 

Por outro lado, em cada grau do ensino 
tem de aliar-se à cultura geral, que visa à 
valorização social do indivíduo, uma pre- 
paração profissional eminentemente utilitá- 
ria, orientada directamente para o preen- 
chimento das necessidades reais do País no 
domínio de cada profissão. 

No ponto de vista de quantidade, está 
sobretudo em causa o problema da máxima 
generalização dos primeiros graus do en- 
sino técnico, visando a redução gradual da 
percentagem de indivíduos que são lança- 
dos no trabalho industrial e agrícola sem 
outra armadura além da instrução primá- 
via. À situação actual do nosso país neste 
aspecto não pode ter-se como satisfatória. 
Com efeito, as estatísticas dos últimos anos 
permitem concluir que, de cerca de 100 000 
alunos que concluem anualmente o 1.º grau 
do ensino primário, apenas vêm a ingressar 
nos liceus e nas escolas técnicas, em parce- 
las sensivelmente iguais, cerca de 20 por 
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cento. Reduzir a percentagem de 80 por 
cento restante tem de ser, a par do desen- 
volvimento do ensino primário, um objec- 
tivo importante das medidas a tomar. 

Todos estes aspectos, apenas aflorados 
nesta rápida síntese, podem ter-se como 
convenientemente equacionados na reforma 
do ensino técnico profissional elaborada 
pelo Governo em 1947, Todavia, embora 
pudesse considerar-se abrangida pela desi- 
gnação conferida ao diploma, reservou-se 
para ulterior consideração especial o pro- 
blema do ensino técnico superior. E, solu- 
cionado já o problema do ensino agronó- 
mico, pode dizer-se que para completar a 
tarefa da organização escolar no nosso pais 
no que interessa mais directamente ao seu 
desenvolvimento económico falta apenas 
abordar o problema da reforma do ensino 
da engenharia, 

Sem ignorar a complexidade deste pro- 
blema, espera esta secção que o Governo 
possa em breve dedicar-lhe a sua atenção, 
encarando, com o mesmo cuidado que lhe 
têm merecido os outros sectores do ensino, 
a profunda reorganização que o recrudes- 
cimento do esforço de desenvolvimento eco- 
nómico da Nação, traduzido no Plano de 
Fomento, veio tornar mais premente, 

Cabe ainda, nesta rápida introdução à 
análise do capítulo do Plano de Fomento 
de que se ocupa esta parte do parecer da 
Câmara Corporativa, fazer uma breve refe- 
rência ao problema da assistência técnica à 
indústria para além da actuação directa 
dos seus quadros profissionais, a qual, como 
já dissemos, conduz à necessidade da in- 
vestigação laboratorial, 

Em larga medida, as actividades agrí- 
colas e industriais do nosso país têm sede 
em empresas de pequena envergadura indi- 
vidual, que são, no seu conjunto, responsá- 
veis pela maior parcela da produção nacio- 
nal, e cujo aperfeiçoamento tem por isso 
de constituir um objectivo muito impor- 
tante das medidas para o engrandecimento 
económico do País. 

Os encargos inerentes à criação e manu- 
tenção de laboratórios excederão em geral 
as possibilidades destas empresas. Por ou- 
tro lado, a investigação laboratorial visa 


objectivos que, tanto mais acentuadamente 
quanto mais importantes forem os proble- 
mas a resolver, são de interesse comum 
para grandes sectores de actividade. 

Finalmente, tem de notar-se que, mesmo 
que assumisse importância relevante o es- 
forço individual das empresas, haveria sem- 
pre a necessidade de um trabalho de orien- 
tação e coordenação, que só pode ser exer- 
cido em plano superior, donde se possam 
divisar os interesses da Nação no seu con- 
junto. 

Em última análise, desenha-se, pois, a 
necessidade de uma função do Estado cuja 
importância não carece de ser acentuada, 

As escolas de ensino técnico superior — 
e as Universidades em geral — terão no 
exercício desta função um papel de grande 
relevo a desempenhar, não só pela sua in- 
tervenção dominante na investigação fun- 
damental, como porque lhes compete a for- 
mação dos investigadores, que constituem a 
base do êxito de todo o sistema, Mas a ex- 
tensão e a natureza da actividade que se 
torna necessário desenvolver para assegu- 
rar uma assistência técnica eficaz à indús- 
tria e à agricultura, excedem amplamente 
as possibilidades e a própria finalidade dos 
estabelecimentos de ensino, À resolução sa- 
tisfatória do problema requer a intervenção 
de laboratórios especiais afectos a cada 
grande sector da produção nacional, que, 
convenientemente articulados entre si e 
com os laboratórios das Universidades e os 
de empresas ou grupos de empresas afins, 
completarão uma estrutura de importância 
fundamental para o progresso económico 
da Nação, através da valorização técnica 
das suas actividades industriais e agríco- 
las. 

À definição e orientação desta estrutura 
e a constituição gradual dos seus elemen- 
tos têm de constituir, a par do desenvolvi- 
mento e aperfeiçoamento do ensino técnico 
profissional em todos os graus, um sector 
muito importante das nossas preocupações. 

Não pode a Câmara Corporativa deixar 
de reconhecer que o problema tem mere- 
cido os cuidados do Governo, aliás já tra- 
duzidos em realizações concretas, de que 
podem citar-se, como exemplos mais signi- 


ficativos, o Laboratório Nacional de Enge- 
nharia Civile a Estação Agronómica Na- 
cional. Os resultados obtidos para a Nação 
nos poucos anos de funcionamento destes 
estabelecimentos recomendam naturalmente 
que se procure valorizar cada vez mais a 
sua acção, melhorando quanto possível as 
suas condições de funcionamento. Mas tor- 
na-se necessário, além disso, intensificar a 
realização de obra tão prometedoramente 
iniciada, ampliando-a progressivamente a 
outros sectores de actividade, com natural 
prioridade para os de maior influência no 
progresso económico da Nação. 

O programa de realizações incluído no 
capítulo «Escolas técnicas» tem por objec- 
tivo assegurar a continuidade da realização 
do plano de obras de construção, de adap- 
tação e de equipamento dos edifícios neces- 
sários para a conveniente instalação dos 
estabelecimentos de ensino técnico profis- 
sional, em execução da reforma elaborada 
pelo Governo em 1947 e que, depois de 
apreciada pela Câmara Corporativa e dis- 
cutida pela Assembleia Nacional, veio a 
converter-se na Lei n.º 2025, de 19 de 
Junho de 1947, 

Logo nesse ano foram definidos pelo Go- 
verno, numa primeira regulamentação desta 
lei, os princípios gerais orientadores da 
vasta obra material a empreender, fixan- 
do-se um programa inicial de realizações 
em correspondência com a criação de deza- 
nove novos estabelecimentos de ensino 
técnico profissional, Nesse mesmo diploma 
foram ainda estabelecidas regras gerais da 
cooperação financeira das autarquias locais 
e das entidades particulares com o Estado 
na criação e sustentação dos novos estabe- 
lecimentos de ensino. 

Este primeiro programa veio a ser am- 
pliado em 1948 com a construção de mais 
nove escolas novas e adaptações e melhora- 
mentos em sete escolas existentes. 

Posteriormente reconheceu o (Governo a 
vantagem de conjugar num único estabele- 
cimento as escolas novas de ensino técnico 
elementar e as escolas profissionais a cons- 
truir fora de Lisboa e Porto. Desta circuns- 
tância resultou uma diminuição aparente 
do programa fixado no que se refere ao 


TÉCNICA 
277 


número de novos estabelecimentos de ensino 
a construir. 

Em última análise, ficou este programa 
abrangendo vinte e três edifícios novos e 
sete edifícios já existentes a adaptar às 
necessidades do ensino profissional elemen- 
tar e complementar, em correspondência 
com os princípios estabelecidos na reforma 
de 1947. O dispêndio total a que haveriam 
de conduzir as realizações previstas foi 
fixado na importância de 275:500 contos. 
O programa assim constituído teve início 
de execução imediata, estando neste mo- 
mento já concluídas e em exploração algu- 
mas das obras empreendidas. 

Às indicações do Plano de Fomento pres- 
supõem a necessidade de pequenos ajusta- 
mentos das previsões estabelecidas quanto 
à composição exacta do programa a efecti- 
var nos próximos seis anos. À dotação atri- 
buída permitirá, no entanto, que no final 
deste período tenha sido atingida uma posi- 
ção de vantagem, embora ligeira, sobre o 
plano de 1948. 

À situação de extrema deficiência das 
instalações escolares para os primeiros graus 
do ensino técnico profissional, na sua quase 
totalidade funcionando em velhos edifícios 
e em casas de empréstimos ou de aluguer 
sem as condições mais rudimentares para 
uma utilização profícua, justifica a atenção 
especial que o Governo dedicou ao assunto 
no Plano de Fomento. 

A realização do programa proposto cor- 
responderá a dotar o ensino profissional 
com trinta e duas novas escolas convenien- 
temente instaladas e apetrechadas. Se é 
certo que as verdadeiras dimensões do pro- 
blema no seu conjunto não são ainda conhe- 
cidas, é inegável que a dotação de 240:000 
contos atribuída para este fim no Plano de 
Fomento corresponde a um esforço muito 
importante, que, dentro do condicionalismo 
do plano de investimentos, dificilmente 
poderia atingir maiores proporções. 

Não pode a secção, todavia, deixar sem 
comentário especial a circunstância de no 
Plano de Fomento não se fazer qualquer 
referência ao ensino agricola. 

A posição actual de extremo atraso, não 
só num ponto de vista absoluto, como tam- 
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bém em relação nos demais sectores do 
ensino profissional, transparece num quadro 
inserido neste parecer, no qual se regista- 
ram os valores médios anuais deduzidos 
das estatísticas oficiais no triénio de 1948 
a 1951 da frequência nas diversas modali- 
dades e graus do ensino técnico profissio- 
nal e o número de estabelecimentos respec- 
tivo. 

Verifica-se que, de um total de cerca de 
38 000 alunos que frequentam anualmente 
o ensino técnico profissional elementar e 
complementar, cabem ao ensino agrícola 
apenas 255, isto é, menos de 0,7 por cento 
daquele valor global. Esta circunstância e 
a anomalia da distribuição da população 
escolar pelos diversos níveis do ensino dão 
um desenho expressivo da situação, que não 
há necessidade de avivar com outras con- 
siderações, 

A importância do problema do aperfei- 
coamento e intensificação do ensino agrí- 
cola, particularmente no que se refere à 
melhoria do nível dos trabalhadores rurais 
e à preparação da mão-de-obra com a habi- 
litação geral e técnica necessária para a 
agricultura, foi devidamente reconhecida 
na reforma de 1947, que pela primeira vez 
colocou o ensino profissional agrícola no 
mesmo plano de tratamento das restantes 
modalidades do ensino profissional. 

Não parece, todavia, que estas disposi- 
ções tenham tido até agora começo de efec- 
tivação, e a omissão do Plano de Fomento 
faz recear que esteja na intenção do Governo 
protelar ainda por algum tempo a consi- 
deração do problema na escala indispensá- 
vel. 

Reconhece a secção a dificuldade de dei- 
xar de sujeitar a uma seriação criteriosa o 
estudo e a resolução em termos práticos 
destas questões. Todavia, a emancipação 
da agricultura nacional do seu atraso té- 
enico actual é de tal forma importante para 
o êxito do esforço de valorização da econo- 
mia nacional que se justifica que seja cha- 
mada para ele a atenção especial do Governo, 
à margem da execução de medidas que 
propõe neste capítulo do Plano de Fomento, 
as quais, como já foi dito, merecem a apro- 
vação da secção. 


Ts rí.. ——e— 


Aeroportos 


A actividade desenvolvida no nosso país 
no que respeita à construção de aeroportos 
destinados à aviação comercial iniciou-se 
orientada essencialmente no sentido de pro- 
porcionar eficiente apoio às grandes rotas 
aéreas do Atlântico, preparando infra-es- 
truturas aeronáuticas que, pela sua situa- 
ção geográfica privilegiada, se impuseram 
como pontos de escala nas ligações transo- 
ceânicas. 

Evidente é que assim também se há con- 
tribuído simultâneamente para um maior 
estreitamento de relações entre todas as 
parcelas do território nacional, não só 
atraindo a esses aeroportos linhas interna- 
cionais, a cujos serviços regulares fácil- 
mente se recorreria no intuito de atingir 
esse objectivo, como ainda proporcionando 
oportunidades para que com os nossos pró- 
prios recursos pudéssemos da mesma forma 
fazê-lo, possibilidade cujo merecimento, 
sob todos os aspectos, desnecessário se torna 
encarecer. 

São três, como é sabido, os nossos aero- 
portos frequentados normalmente pela na- 
vegação aérea internacional: Lisboa, Santa 
Maria (nos Açores) e Sal (em Cabo Verde). 

Dispondo todos do indispensável equipa- 
mento para poderem razoavelmente satisfa- 
ger aos serviços exigíveis da sua categoria 
e frequência —o que lhes tem permitido 
prestar apreciável colaboração às empresas 
aeronáuticas que deles se socorrem — , ne- 
cessitam, no entanto, de ser melhorados 
nalgumas das suas instalações, tendo em 
conta novas exigências do tráfego aéreo, 
sem deixar também de atender-se às in- 
dispensáveis acomodações dos serviços e 
pessoal requeridos pelo seu funcionamento 
e ainda à manutenção das instalações exis- 
tentes. 

No que se refere ao Aeroporto de Lisboa, 
um melhoramento deve ser considerado em 
primeiro plano, imposto pela extraordiná- 


ese e 


(!) Como alternante do Aeroporto de Lisboa está clas- 
sificado o do Porto, a fim de acolher, em caso de más cou- 
dições atmosféricas, os aviões que naquele não possam 
aterrar. 


ria evolução técnica da construção aero- 
náutica nestes últimos anos, que induz a 
prever a utilização, num futuro próximo, 
de modernos aviões de reacção no trans- 
porte aéreo comercial de longo curso. 

Exigem esses aviões pistas de mais de 
2 000 m de comprimento, máximo que fa- 
cultam as de que actualmente dispõe o 
aeroporto da capital, tornando-se ainda in- 
dispensável em determinadas zonas dessas 
pistas, onde se conte com o funcionamento 
dos motores de tais aviões, adoptar pavi- 
mentos capazes de resistir ao efeito térmico 
intenso dos gases de escape dos seus ejec- 
tores. 

À situação que o nosso principal aero- 
porto continental actualmente ocupa como 
ponto de escala de grande número de li- 
nhas internacionais de longo curso não pode 
deixar comprometer-se pelo desvio apreciá - 
veldo seu tráfego, que, sem dúvida se 
rificaria se a sua infra-estrutura não se ve- 
encontrasse oportunamente preparada para 
acolher aviões daquele tipo, os quais, nessas 
condições, procurariam então os aeroportos 
circunvizinhos, já agora em preparativos 
de adaptação àquele objectivo. 

Convirá, pois, prolongar sem delongas, 
em cerca de 400m, de preferência a pista 
principal do Aeroporto de Lisboa, porque 
se encontra já equipada para as aterragens 
por instrumentos, e revesti-la, em zonas 
convenientemente determinadas, com pavi- 
mento adequado à sua utilização por ess2 
tipo de aeronaves. 

Impõe-se ainda, no respeitante à segu- 
rança da navegação, concluir as instalações 
de sinalização luminosa das pistas e linhas 
de aproximação e também completar e me- 
lhorar as actuais ajudas-rádio com a insta- 
lação dos equipamentos de radar de con- 
trôle regional, radiofaróis omnidireccionais 
para aproximação distante e aparelhagem 
de comunicações de serviço fixo a longa 
distância, para assim se acompanhar o de- 
senvolvimento que neste campo os princi- 
pais aeroportos estrangeiros atingiram e 
poder satisfazer cabalmente às necessidades 
do contrôle de tráfego aéreo com os outros 
países e, dentro do nosso, com a aviação 
militar. 
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Será também naturalmente de considerar 
ainda neste aeroporto a conclusão dos tra- 
balhos de ampliação da aerogare, para neste 
edifício se instalarem definitivamente os 
serviços que terá de acomodar, e das redes 
de abastecimento de águas e de drenagem 
de esgotos, esta devendo obedecer às nor- 
mas de sanidade que têm de observar-se 
em resultado da frequência do aeroporto 
por aeronaves provenientes de regiões su- 
jeitas ao desenvolvimento de doenças epi- 
démicas, contra as quais estão oficialmente 
estabelecidas medidas de defesa. 

Entre as necessidades que o Aeroporto 
de Santa Maria apresenta com certa acui- 
dade neste momento destaca-se a da insta- 
lação do pessoal que nele tem de exercer a 
sua actividade. 

No plano de adaptação das instalações 
da base de Santa Maria a aeroporto comer- 
cial contou-se com o aproveitamento: de 
instalações existentes, construídas com ca- 
rácter de emergência para utilização ape- 
nas durante o período das operações milita- 
res, e, assim, utilizaram-se para acomodação 
dos funcionários que deviam guarnecer esse 
aeroporto aquelas que apresentavam melho- 
res características de durabilidade e de 
adaptação a esse objectivo. 

Posteriormente, e em desenvolvimento 
gradual de um plano de trabalhos, têm-se 
construído algumas novas edificações para 
habitação na medida em que o têm consen- 
tido as dotações atribuídas. 

O seu número, insuficiente por enquanto 
para atender a todas as necessidades, que 
têm vindo sempre a aumentar — pois o 
aglomerado afecto à exploração do aero- 
porto é já hoje constituído por cerca de 
2 400 almas —, obriga a continuar a man- 
ter ainda grande número de famílias nas 
construções de carácter provisório, já em 
precário estado de conservação e, além 
disso, não permitindo a instalação, em con- 
dições de habitabilidade adequada a grande 
permanência, dos agregados familiares que 
se têm constituído. 

Acresce que o recurso à habitação fora 
da área do aeroporto não é de encarar de- 
vido à falta de capacidade de alojamento 
nos aglomerados populacionais da ilha, 
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Nestas condições, a situação não pode 
remediar-se senão com a construção de no- 
vas edificações de tipo apropriado, não só 
no que respeita aos materiais a aplicar, 
como também à satisfação dos mínimos de 
condições de vida, e com a vantagem de se 
irem reduzindo os avultados encargos com 
a manutenção das instalações adaptadas. 

Além dessas construções para habitação, 
não poderão esquecer-se também as edifi- 
cações de interesse público indispensáveis 
ao já apreciável número de habitantes que 
residem no aeroporto (escola, igreja, pavi- 
lhão hospital, etc.). 

A par do problema habitacional, haverá 
que cuidar também do conveniente abaste- 
cimento de água, que não é hoje satisfato- 
riamente assegurado, tanto em quantidade 
como em qualidade, com a rede existente. 
Preocupação idêntica se apresenta quanto 
à drenagem dos esgotos. 

No que respeita propriamente ao equipa- 
mento deste aeroporto, não pode prescin- 
dir-se da revisão do estado dos motores da 
central eléctrica existente ao promover-se 
a sua transferência para o novo edifício que 
lhe está destinado, o que implicará também 
a remodelação de alguns dos traçados de 
distribuição, no propósito de assegurar um 
abastecimento mais em conformidade com 
a actual localização dos principais centros 
de consumo. 

Trata-se de uma instalação vital para o 
funcionamento do aeroporto, cansada por 
anos de funcionamento contínuo, e nem 
sempre com respeito das boas normas técni- 
cas a observar, compreendendo-se assim a 
solução urgente deste problema. 

À bem da segurança da navegação aérea, 
há também que dotar este aeroporto com 
um equipamento de comunicações de ser- 
viço fixo a longa distância e de rever os 
sistemas de comunicação existentes, substi- 
tuindo-se os que se vier a reconhecer não 
estarem em condições de subsistir. 

Ao problema do arranjo e modernização 
das pistas se deverá atender na medida das 
exigências que forem sendo previstas nesse 
sentido, 

Situado numa ilha completamente des- 
provida de quaisquer recursos, o Aeroporto 


do Sal obriga a constantes cuidados espe- 
ciais e, mais do que em qualquer outro, à 
necessidade de adopção de medidas que 
evitem diminuição de eficiência nos seus 
serviços. 

Também neste aeroporto se utilizaram 
instalações deixadas por uma empresa 
estrangeira que em tempos nele fez ponto 
de escala das suas linhas, instalações que 
foram depois ampliadas com um mínimo de 
novas construções indispensável à satisfa- 
ção das exigências actuais do tráfego aéreo. 

Verifica-se com este aeroporto que, ape- 
sar das previsões estabelecidas quanto à 
sua frequência, não tem até agora a sua 
utilização correspondido ao que era lícito 
esperar, e isto mercê especialmente de cir- 


cunstâncias ora favoráveis de ordem comer- 


cial que levam certas das empresas de trans- 
portes aéreos, que dos seus serviços pode- 
riam e prometeram aproveitar-se, a procurar 
de preferência os que lhe são assegurados 
pelo aeroporto de Dacar. 

Natural é que tais circunstâncias venham 

a modificar-se em favor de uma futura maior 
utilização do Aeroporto do Sal. 
" Mas, em qualquer hipótese, bastaria para 
justificar a sua construção, acima de todas 
as razões, a de haver contribuído para o 
prestígio da nossa soberania e de estabele- 
cer um ponto de escala em território nacio- 
nal das linhas de navegação aérea portu- 
guesa, que sempre se previu virem a 
estabelecer-se para serem exploradas por 
empresa concessionária portuguesa, 

Pelo exposto, parece dever reconhecer-se 
não ser prudente iuvestir por agora grandes 
fundos num maior desenvolvimento das 
instalações do Aeroporto do Sal no respei- 
tante à ampliação da infra-estrutura, tor- 
nando-se no entanto indispensável atender, 
para manter o seu regular funcionamento, 
a algumas das suas necessidades instantes, 
como seja : 


a) Construir habitações para o funciona- 
lismo que permitam a este fazer-se 
acompanhar para ali de suas famí- 
lias; 

b) Assegurar um conveniente abasteci- 
mento de águas pelo aumento dos 


furos de captação existentes, e prin- 
cipalmente o seu tratamento, para 
corrigir o grau de salinidade que 
apresentam e muito se reflecte no 
estado de saúde do pessoal; 

c) Executar os indispensáveis trabalhos 
para melhorar as condições de sanea- 
mento do aeroporto no que se refere 
ao sistema de evacuação e trata- 
mento de esgotos; 

d) Proceder a um cuidadoso trabalho de 
revisão dos motores da central eléc- 
trica geradora, considerando tam- 
bém o aumento da sua potência ins- 
talada ; 

e) Finalmente, promover a instalação de 
comunicações de serviço fixo a longa 
distância, a remodelação das cen- 
trais-rádio e de teleimpressores, além 
da montagem de equipamento di- 
verso para as ajudas-rádio. 


O Plano de Fomento delineado para o 
período de 1953-1958 prevê um investi- 
mento de 70.000 contos para satisfação das 
necessidades anteriormente enumeradas no 
propósito de melhorar a eficiência dos três 
principais aeroportos nacionais. 

Sendo em elevado número essas necessi- 
dades, impõe-se elaborar um criterioso plano 
de distribuição da referida verba, de forma 
a conseguir-se o mais útil rendimento da 
sua aplicação dentro dos objectivos em 
vista, 

E é de desejar que nessa distribuição não 
seja omitido o Aeroporto do Porto, que, 
como alternante do de Lisboa, carece de 
recursos para realizações indispensáveis a 
evitar, pelo menos, uma retrogradação na 
sua eficiência. 

À conservação de infra-estruturas, por 
exemplo, não pode deixar de se destinar 
verba que permita mantê-las em bom estado 
durante um período de seis anos. 

Seria ainda de lembrar a atribuição de 
fundos para derrubamento do maciço de. 
arvoredo existente no topo norte da pista 
S.-S., que muito compromete as manobras 
de aterragem ou descolagem e reduz, em 
alto grau, as enormes vantagens que para 
a segurança da navegação poderiam obter-se 
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com a utilização do sistema de aterragens 
sem visibilidade, já instalado. 


Caminhos de ferro 


De uma maneira geral, as empresas fer- 
roviárias preocupam-se hoje em dia com a 
actualização da técnica dos seus sistemas 
de exploração, pois o estado deficitário em 
que, com maior ou menor amplitude, tlti- 
mamente têm permanecido é, em grande 
medida, proveniente da falta de renovação 
dos respectivos equipamentos, o que con- 
corre para o exagerado encarecimento de 
preço do transporte. 

De facto, com os processos obsoletos que 
se mantêm na exploração ferroviária na 
grande maioria dos países não é possível 
melhorar o rendimento das respectivas 
redes, cujos deficits têm obstado ão esforço 
financeiro indispensável à modernização do 
caminho de ferro, de forma a prestar os 
serviços que são de exigir-se-lhe e a poder 
enfrentar a concorrência dos outros meios 
de transporte. 

E as empresas esforçam-se assim em ela- 
borar planos técnico-financeiros com vista 
à reorganização das suas redes, abrangendo 
os múltiplos problemas que ao caso inte- 
ressam, como seja: a substituição e reforço 
das linhas, que, por deficiente, metódica e 
oportuna reparação, não se harmonizam 
com as cargas e velocidades que facultam 
os modernos meios de tracção; o reforço 
especialmente, e por vezes mesmo a substi- 
tuição, de pontes metálicas, sem o que não 
poderá também manter-se a eficiência e 
segurança da circulação; a modificação dos 
actuais meios de tracção, a fim de que o 
vapor seja substituido, na extensão que cri- 
terioso estudo aconselhar, por outros siste- 
mas mais económicos e de maior rendi- 
mento (tracção eléctrica, tracção por Diesel 
e transmissão eléctrica, etc.); a renovação 
do material rolante, substituindo o existente, 
especialmente no que respeita à via larga, 
por material seguro, robusto, confortável e 
atraente para os passageiros e conveniente 
para as mercadorias, não esquecendo, em 
benefício da exploração, a preocupação da 
uniformidade; a modernização das instala- 
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ções de segurança, de forma a garantir à 
circulação a protecção em todas as emer- 
gências e a obter da linha o rendimento 
que é susceptível de assegurar; os melho- 
ramentos a introduzir nos edifícios, plata- 
formas e instalações anexas das estações, de 
forma a adaptá-los às exigências dos novos 
sistemas de exploração; o equipamento das 
oficinas de acordo com as necessidades do 
novo material, etc. 

Em presença de tão prementes exigências 
na sua execução como dos vultuosos inves- 
timentos que envolvem, tais planos não 
poderão produzir o seu pleno efeito senão 
na medida em que os Poderes Públicos, 
compenetrados da necessidade dos delinea- 
dos empreendimentos, lhes facultem apoio 
financeiro firme e contínuo, além das me- 
didas que promulguem no sentido de disci- 
plinar a aplicação das tarifas nos transpor- 
tes de mercadorias por estrada, a par de 
adequada regulamentação da mesma natu- 
reza no sector privado, de forma a evita- 
rem-se as prejudiciais consequências da 
livre concorrência ao caminho de ferro 
daquelas modalidades de transporte por 
estrada, que, a subsistir, não permitirá que 
o rendimento das redes ferroviárias atinja 
o nível correspondente ao completo equilí- 
brio financeiro, apesar de tudo quanto se 
realize em favor da modernização da sua 
exploração. 

O conceito de uma maior aproximação 
nas condições de tratamento dos dois siste- 
mas de transporte através da libertação do 
caminho de ferro dos onerosos encargos 
próprios da via férrea — que seriam então 
suportados parcial ou totalmente pelo Estado 
— tendo já aceitação em certos países, pro- 
pende a generalizar-se, pois essa medida 
de nivelamento de posições contribuirá para 
um regime de concorrência mais equitativa, 
que favorecerá o equilíbrio económico da 
exploração ferroviária. 

São elevados os investimentos que impõem 
as realizações atinentes à transformação e 
reapetrechamento dos caminhos de ferro, 
mas, absolutamente justificáveis, porque, 
além de rentáveis, são benéficos à economia 
da Nação, que não pode prescindir de uma 
rede ferroviária moderna e de exploração 


equilibrada e eficiente, devendo para isso 
manter-se permanentemente actualizada e 
adaptada aos progressos da técnica, 

A assistência financeira dos Poderes Pú- 
blicos às empresas de caminhos de ferro é, 
assim, indispensável à subsistência de tão 
valioso elemento nos domínios económico, 
financeiro, militar e social das nações. 

Nesse rumo tem sido orientada no nosso 
país a política de caminhos de ferro e nos 
fundamentos da concessão única ora vigente 
se consideram e regulam os termos em que 
poderá pelo (Governo ser facultada essa 
assistência à OC, P., que explora presente- 
mente toda a rede nacional, com excepção 
do ramal de Cascais, 

Ao outorgar-se essa concessão já o Go- 
verno, atendendo à situação de desequilí- 
brio económico e financeiro em que a C. P. 
então se encontrava, adoptou providências 
com o objectivo de colocar a concessioná- 
ria em razoável posição financeira, permi- 
tindo-lhe ao mesmo tempo realizar as aqui- 
sições do material indispensável ao equilí- 
brio económico da sua exploração. 

Essa empresa, de harmonia com as bases 
anexas ao Decreto-Lei n.º 38 246 (base III e 
1v) do contrato da concessão única, terá 
agora de apresentar o plano de transfor- 
mação e reapetrechamento da rede, que de- 
verá conter o estudo da electrificação das 
linhas ou troços de linhas que se julgar 
conveniente executar dentro do prazo curto, 
com a determinação deste prazo e referên- 
cias à medida em que a electrificação po- 
derá depois prosseguir. 

Esse plano de renovação e reapetrecha- 
mento da rede, tendo em conta todas as 
necessidades, exigirá montante de tal forma 
elevado que haverá de escalonar-se a rea- 
lização dos empreendimentos previstos pela 
ordem da sua importância, ainda que, si- 
multâneamente com os mais prementes, 
haja por vezes de efectuar outros que, não 
tendo embora igual urgência, sejam com- 
plemento indispensável para daqueles se 
obter o seu completo rendimento, 

E dentro dos ensinamentos colhidos, 
quer na própria experiência, quer na alheia, 
e conforme no texto do Plano de Fomento 
Nacional se afirma, os problemas mais ins- 


tantes a enfrentar para numa 1.º fase se 
iniciar a tarefa da recuperação da nossa 
rede ferroviária hão-de relacionar-se forço- 
samente com a renovação da via, em espe- 
cial no que respeita a carris e sinalização, 
e com a substituição da tracção a vapor 
por outros sistemas mais económicos e de 
maior rendimento, recorrendo para tal à 
electrificação das linhas onde a intensidade 
do tráfego a justifique e à aquisição de 
maior número de locomotivas, automotoras 
e tractores Diesel, para tracção nas linhas 
secundárias e afluentes. 

No entanto, o Plano de Fomento, por 
agora, considera apenas a electrificação do 
ramal de Sintra, e para realização deste 
melhoramento, dos encargos de reequipa- 
mento com material de tracção Diesel e de 
renovação da via prevê um contributo do 
Estado até ao montante de 300:000 contos. 


A electrificação de caminhos de ferro 


A participação dos caminhos de ferro, e 
em particular da sua electrificação, no Plano 
que se discute é modesta. Poucas palavras 
lhe dedica o relatório do Plano e poucas 
mais lhe consagram os elementos subsidiá- 
rios que foram apensos; e desta síntese, que 
impressiona pela brevidade, é-se levado a 
pensar que a electrificação dos comboios 
não teve, durante a estruturação do Plano, 
o ambiente que merece, 

Quando a electrificação ferroviária alas- 
tra por toda a Europa como a mais perfeita 
solução que a técnica actual conhece; quando 
citar os países que activamente a instalam 
seria escrever a lista das nações do velho 
mundo; quando a sua virtude a leva não só 
a conquistar os países de energia hidroeléc- 
trica como a Suíça, a Suécia, a França, a 
Itália ou a Espanha, mas ainda os países 
exclusivamente hulheiros como a Inglaterra, 
a Bélgica, a Holanda ou a Polónia; não fa- 
ria sentido inscrever neste Plano a electrifi- 
cação de 28 km de uma linha suburbana de 
Lisboa, linha que poderia ser — e é assim 
em tantas capitais! — um simples prolon- 
gamento da rede urbana. 

A suspeita, de que o Plano se faz eco, de 
que não haveria energia suficiente para uma 
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electrificação adequada deve ter sido a ori- 
gem da limitada extensão que se previu 
para esta obra: a linha de Sintra, 

Mas a falta de energia não passa feliz- 
mente de um receio mal fundado; e é curioso 
registar que não é um receio original. 
Quando em França, após a última guerra, 
a Société Nationale des Chemins de Fer 
retomou o seu vasto programa de electri- 
ficação, dando começo a um plano decenal 
de 2074 km de via dupla ao mesmo tempo 
que as destruições e dificuldades derivadas 
do conflito tornavam difícil abastecer a 
rede, alguns acharam insensato que se 
criasse este novo consumo, que reputavam 
incomportável. 

Mas a respeito, lá como cá, não é difícil. 
A Suíça, o país da Europa que tem a sua 
rede inteiramente electrificada, consome em 
tracção eléctrica | 000 milhões de kilowatts- 
“hora, que representam em 1951 apenas 9 
por cento da produção total; a França, com 
os seus actuais 4600 km electrificados, con- 
sumiu naquele ano 1460 milhões, que mal 
atingiram 4 por cento da produção; e entre 
nós, numa 1.º fase, a electrificação mínima 
que esta secção propõe, que abrangeria as 
linhas Lisboa-Sintra e Lisboa-Entronca- 
mento (uns escassos 140 km de via dupla), 
não consumiria mais de uns 34 milhões, na 
melhor hipótese lá para o ano de 1956, por- 
que não se deve ir muito depressa, pela 
razão que adiante se aponta. Não se diz isto 
para demorar; diz-se porque é prudente, e 
sabe-se que a prudência só é virtude quando 
é oportuna. 

Este consumo de 34 milhões não chegará 
a 2 por cento da produção prevista para 
aquele ano; como nessa data se conta come- 
çar a ter folga na produção, e 2 por cento 
está imensamente abaixo do possível erro 
das previsões, não é difícil deduzir a incon- 
sistência do asserto que se comenta. À trac- 
ção eléctrica é sempre modesta consumi- 
dora, por muito que às pessoas despreveni- 
das dé a impressão do contrário. O consumo 
da nossa linha de Cascais é da ordem de 
uns magros 5 milhões de kilowatts-hora 
por ano, 

Explicado, sem admissão de contradita, 
que há energia para electrificar, torna-se 
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necessário esclarecer, porque o não foi 
ainda, que vantagens se podem esperar 
desse empreendimento, 

Tentar uma coordenação de transportes 
à força de regulamentos sem melhorar o ca- 
minho de ferro é uma quimera. É esta a 
doutrina da Lei n.º 2008; daí uma pri- 
meira necessidade de electrificar. 

Comecemos pelas nossas duas grandes 
cidades. À primeira vantagem que salta à 
vista é acabar com os fumos nos túneis de 
Lisboa e Porto, o que ainda concorre para 
a conservação do material; e por outro 
lado, em todo o transporte, mas principal- 
mente no transporte de arrabalde, a vanta- 
gem para o passageiro ds não ter de sujar as 
mãos ou a cara é geralmente apreciada. Se 
ao mesmo tempo pensarmos que neste trans- 
porte é socialmente necessário torná-lo 
cómodo e rápido, para que a população se 
habitue a irradiar da cidade, só na tracção 
eléctrica encontraremos as acelerações ne- 
cessárias para harmonizar a rapidez da via- 
gem com o grande número de paragens e 
para obter a intensificação do número de 
circulações. A nossa linha de Vila Franca 
é hoje o exemplo acabado de um mau ser- 
viço de arrabalde; o que espanta é que 
ainda tenha passageiros. 

Há, por cima de tudo isto, um factor psi- 
cológico que não se pode esquecer: tracção 
eléctrica é, no subconsciente do povo, sinó- 
nimo de civilização; a tracção eléctrica 
atrai o passageiro. À linha de Cascais, onde 
a tracção eléctrica começou no princípio 
de 1927 e onde o acréscimo médio anual do 
número de passageiros era nessa época de 
190 000, registou naquele ano o acréscimo 
de 938 000. 

Até aqui as razões que militam a favor 
da electrificação das linhas suburbanas de 
Lisboa e Porto; e, se não se aproveita a 
ocasião de defender que, pelo menos as pri- 
meiras, bem justificam alguns complemen- 
tos, é só para não se ser acusado de fazer 
castelos na areia. 

Feita aquela electrificação, impõe-se es- 
tender o sistema à linha Lisboa-Porto, a 
principal artéria da nossa rede, porque 
assim se prolongará a obra já começada nas 
extremidades e se terá um conjunto unifi- 


cado em que a electrificação mostre as suas 
vantagens. 

Acumula-se neste conjunto quase 50 por 
cento do tráfego português — parcela que 
libertará a Nação de comprar por ano 
75:000 contos de combustível estrangeiro e 
se libertará a si própria da contingência do 
seu abastecimento. Por outro lado, há muito 
se tem dito e repisado que o tráfego nesta 
parcela da rede, onde se concentra uma den- 
sidade de consumo de carvão acima de 300t 
por quilómetro e por ano, é superior à mé- 
dia de alguns países de electrificação flores- 
cente com os métodos até hoje clássicos: 
corrente contínua a 1500 ou 3000 volts e 
corrente monofásica a 15 000 volts, 16 2/, Hz. 

Mas um recente progresso técnico se apre- 
senta hoje como esperançosa promessa, capaz 
de reduzir os custos de transporte na trac- 
ção eléctrica, pela diminuição da despesa 
de 1.º estabelecimento: a tracção por cor- 
rente monofásica a 50 Hz com tensões de 
20 a 30 kV. Alarga-se assim o âmbito da 
electrificação proveitosa a linhas de tráfego 
cada vez menor; aumenta a segurança com 
que se investe o dinheiro em obras que já 
seriam úteis com as soluções clássicas, e 
afasta-se a hipótese de que ressuscite o velho 
do Restelo 

««. meneando 
Três vezes a cabeça descontente, 


Começada pelos alemães em 1936, na 
linha de Hollental, continuada a seguir à 
guerra pelos franceses, que lhe deram notá- 
vel impulso, esta nova técnica já hoje des- 
perta o interesse dos Estados Unidos, da 
Inglaterra, da Itália e da Rússia, que en- 
saiam ou se preparam para ensaiar instala- 
ções deste tipo no seu território. 

Em França foi tão seguro o êxito da 
primeira linha, de Aix-les-Bains a Roche- 
-sur-Foron, que uma nova linha de pesado 
tráfego com cerca de 300 km (Thionville- 
- Valenciennes) começa em montagem pelo 
novo sistema para estar pronta dentro de 
dois anos. 

O receio de que pesadas cargas monofá- 
sicas perturbassem o equilíbrio de tensões 
da rede geral trifásica, diminuindo a qua- 
lidade do serviço desta, começa a desfa- 


zer-se com os ensinamentos da experiência 
francesa ; e embora a rede portuguesa, pelo 
valor ainda pequeno da sua potência de 
curto-circuito, seja particularmente vulne- 
rável a esse efeito, a pequena potência que, 
por seu lado, a tracção vai exigir, as regras 
técnicas de defesa já conhecidas e a possi- 
bilidade de um ensaio prévio num analisa- 
dor de redes já nos deixam olhar com tran- 
quilidade para a possível solução monofásica. 

É conhecido como algumas administra- 
ções de caminhos de ferro electrificados 
fazem o elogio desta forma de tracção; 
é sabido que em algumas redes as econo- 
mias de cinco ou seis anos de exploração 
pagaram todo o encargo de 1.º estabeleci- 
mento; e é intuitivo que só uma real van- 
tagem pode levar aos programas que metô- 
dicamente se sucedem em muitos países da 
Europa. A corrente monofásica à frequência 
in dustrial, se se firmar, como se espera, virá 
a ser mais um factor de vitória da tracção 
eléctrica. 

E é chegada a altura de enumerar a vir- 
tude mais saliente da nossa electrificação 
ferroviária. Temos um deficit na exploração 
das vias férreas; poderá dizer-se que mui- 
tos se queixam do mesmo, mas há que dis- 
tinguir a posição dos que exploram defici- 
tiriamente mas mantêm um serviço explên- 
dido em velocidade, comodidade e número 
de circulações (Inglaterra, França, Itália) 
e aqueles que, como nós, acumulam o deficit 
com um serviço inferior. Entre Lisboa e 
Porto há um «rápido» por dia e mais um 
três vezes na semana; tudo o mais é na 
proporção. 

Anda-se afanosamente a combater o def- 
cit, em parte com economias que não me- 
lhoram a qualidade do serviço; e não pode 
passar-se em silêncio sobre a única solução 
efectivamente construtiva. Nunca ninguém 
construiu não fazendo algo de novo; não 
parece provável reanimar a nossa rede mal 
equipada, em cuja vida se adivinha a som- 
bra de um fatalismo que entorpece, com a 
simples operação de cortar verbas no orça- 
mento; há que fazer alguma coisa de mais 
rasgado, 

É por tudo isto que, antes de se ter espa- 
lhado a ideia desencorajante de que não 
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haveria electricidade, não pode ter estado 
nas intenções iniciais do Plano uma 1.º fase 
de electrificação limitada a Sintra; e a 
prova está em que o relatório anexo faz 
referência à possível extensão dessa 1.º fase 
até ao Setil. Em boa verdade, a electrifica- 
ção não consiste em pôr umas automotoras 
eléctricas na linha de Sintra, porque isso 
seria, quando muito, um problema turís- 
tico de Sintra, e não um problema ferro- 
viário. 

O que é ferroviário é a electrificação 
como fomento, aquela que melhora o ser- 
viço e saneia as contas; é electrificar todo 
o tráfego dos arrabaldes de Lisboa e Porto 
e a linha entre as duas cidades, pelas razões 
de densidade que Jó se apontaram. Mas não 
tem faltado quem defenda que tendo a linha 
do norte um pouco menos de tráfego no 
troço central entre o Entroncamento e 
Aveiro se deveriam limitar aí as electrifi- 
cações partidas de cada cidade. 

Há nisto um erro de técnica. Por um 
lado, sendo esse troço o mais acidentado da 
linha, é aí que a electricidade permite, com 
mais folga, o aumento da velocidade e a 
economia de combustível; por outro lado, 
a electrificação só mostra toda a sua utili- 
dade quando às economias de combustível 
se somam outras economias que valem, pelo 
menos, tanto como aquelas: pessoal, con- 
servação, maior utilização do material, 
E dos livros que uma locomotiva eléctrica 
faz o serviço de duas ou três locomotivas 
a vapor. 

O fraccionamente da tracção eléctrica, 
obrigando a parques intermediários de loco- 
motivas, com o respectivo pessoal, e encur- 
tando o trajecto de cada máquina, com o 
o que lhe aumenta os t2mpos perdidos, faz 
desaparecer inteiramente este género de 
economias. | solução a abandonar. 

Em resumo, esta Secção perfilha inteira- 
mente o programa de electrificação a longo 
prazo que se enuncia no relatório anexo ao 
Plano: Lisboa-Pocto, Lisboa-Sintra, Porto- 
-Póvoa e Porto-Braga. A única diferença 
reside em que, afastado o receio da falta de 
energia eléctrica, tudo aconselha que a 1.º 
fase, considerada neste Plano, se estenda a 
Sintra e ao Entroncamento, 
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Quanto à 2.º fase, executada para além 
do próximo sexénio, e que prevemos come- 
cada pelo arrebalde do Porto (Póvoa, Braga 
e cintura) e estendida para sul até ao Entron- 
camento, não vale a pena fazer-lhe o elogio; 
a experiência de Lisboa será o seu melhor 
incentivo. 

Considera-se que a 1,º fase poderá estar 
em serviço por 1956 ou 1957, e nunca 
antes, para termos tempo de arrumar as 
ideias, ainda um pouco em alvoroço, e de 
aproveitar os estudos presentemente em 
curso nos Estados Unidos e França, sobre 
o melhor tipo de locomotiva para o novo 
sistema de corrente —se for este o que 
viermos a adoptar. 

Parece depreender-se do relatório anexo 
ao plano que os 300.000 contos nele atri- 
buídos a caminhos de ferro se repartem em 
três parcelas iguais pela electrificação, pelo 
reequipamento e pela renovação da via. De 
acordo com o que ficou exposto, à verba 
destinada a electrificação é manifestamente 
insuficiente; há que contar para a 1.º fase 
com um dispêndio da ordem de 550.000 
contos para instalações fixas e material- 
-motor, se se utilizar a corrente contínua a 
3.000 volts — importância que, sem dados 
muito seguros poderemos supor reduzida a 
cerca de 400 000 contos se se mostre acon- 
selhável a corrente monofásica à frequên- 
cia industrial. 


Correios, telégrafos e telefones 


Com os recursos que lhe foram faculta- 
dos pela Lei n.º 1959, de 3 de Agosto de 
1937, empreendeu a Administração-Geral 
dos Correios, Telégrafos e Telefones um 
largo plano de renovação e reconstrução em 
alguns sectores da sua actividade, com 
especial destaque no que respeita ao desen- 
volvimento da rede telefónica, que muito 
deixava a desejar em relação às necessida- 
des do País, e à construção de edifícios, 
para melhoria de instalações dos serviços, 
na sua grande parte imprôpriamente acomo- 
dados. 

Por aquele citado diploma foi concedido 
um empréstimo de 414.300 contas, acres- 
cido com 5.000 contos pelo Decreto-Lei 


n.º 30902, de 23 de Novembro de 1940, 
num total, portanto, de 419.000 contos. 

As despesas do 1.º estabelecimento, por 
epígrafes, nos anos de 1937 a 1951, período 
de utilização do referido empréstimo, foram 
as seguintes (em contos): 


Empréstimo à Importância 
gs Receitas os 
próprias linvestimen- 


tos 


Aplicação 
Lei n.º 1950 


Instalações telefóni- 
cas . «+ + - « |301.302]110.283/411.540 
Instalações telegráfi- 
“ARE UN ET 10.046] 1.258] 11.304 
Edifícios. . .. 80.306| 82.724] 163.030 


Material diverso. . 22.138 31.431 53.569 
« 1413.7921]225.051 1039.4453 


Totais. . 


Por este quadro se verifica que montam 
a cerca de 640.000 contos de investimentos 
aplicados nos últimos quinze anos nos ser- 
viços da Administração-(Geral dos Correios, 
Telégrafos e Telefones e que, como já ante- 
riormente se frisou, deles sobressaem niti- 
damente os que se referem à rede telefónica. 

Todavia, por haverem sido de longe exce- 
didas as previsões avaliadas para aquele 
período e também por virtude do agrava- 
mento do custo de material necessário às 
respectivas instalações, não foi até agora 
possível desenvolver e modernizar a rede 
telefónica de forma a harmonizar-se com as 


necessidades que se revelam na sua utiliza-. 


ção e a obter-se dela a possível eficiência e 
consequente rendimento. 

São índices desta afirmação os factos, que 
se referem no relatório da proposta de lei 
que neste sector agora se aprecia, de os 
postos telefónicos automáticos apenas repre- 
sentarem 23 por cento do conjunto; de nas 
redes locais haver ainda 41 por cento de 
linhas aéreas: de nas redes urbanas não 
exceder 12 por cento a percentagem das 
instalações em cabos, e também ainda o de, 
no fim do ano de 1951, terem ficado por 
instalar 8 500 postos telefónicos. 

É assim perfeitamente justificável que 
na verba consignada à Administração-Geral 
dos Correios, Telégrafos e Telefones no 
Plano de Fomento para melhoramentos dos 


seus serviços avulte aquela concernente à 
rede telefónica, que, no entanto, parece não 
bastar à expansão que aos seus serviços 
conviria dar durante o período de 1953- 
-1958, a fim de terem plena satisfação as 
requisições de novos postos que se prevê 
possam surgir neste sexénio. 

De facto, corrigida, de acordo com o 
desenvolvimento na realidade verificado nos 
últimos anos, a previsão da evolução de 
postos telefónicos no período de 1936-1950, 
estabelecida quando da elaboração do plano 
aprovado pela Lei n.º 1 959, conclui-se que 
deveriam instalar-se 40000 desses postos 
no decurso do período de 1953-1958, admi- 
tindo que se atingiria o fim de 1952 sem 
qualquer atraso na satisfação de requisições 
de novos postos. Tal hipótese exigiria a 
instalação de 14500 postos durante aquele 
ano; mas devem instalar-se de facto apenas 
cerca de 10000. A diferença assim verifi- 
cada haverá, pois, de adicioná-la aos 40 000 
postos acima citados, e que eleva a 44500 
a previsão de postos a instalar no período 
de 1953-1958 para satisfação das prová- 
veis necessidades, 

Ora a verba de 320.000 contos que se 
atribui a melhoramentos na rede telefónica 
permitirá a instalação de cerca de 14000 
postos telefónicos, incluindo a necessária 
expansão das restantes instalações telefóni- 
cas (redes e estações). 

Por outro lado, o auxílio do autofinancia- 
mento com que os CTT contam poder con- 
tribuir para realização dos melhoramentos 
encarados no Plano de Fomento no período 
que este envolve andará à volta de 300 000 
contos, verba que, mesmo afecta exclusiva- 
mente à rede telefónica, não assegurará a 
instalação de mais de 12000 postos, ou 
seja, na melhor das hipóteses, um total de 
26 000, contra os 44500 postos que se pre- 
viam. 

É de convir que, assim, se continuará 
ainda em dificientes condições no respei- 
tante a um ramo dos serviços públicos que, 
pela sua imprescindibilidade hoje em dia, 
em qualquer sector de actividade que se 
encare, tem de ser completo e perfeito, 
atendendo sempre prontamente aos apelos 
para a sua maior generalização. 
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É certo que pode pensar-se que o desen- 
volvimento da rede telefónica não manterá 
no futuro ritmo ascensional tão acentuado 
como o verificado nos anos anteriores, uma 
vez que, saturados os centros mais populo- 
sos e de actividade económica mais movi- 
mentada, haverá então de atender necessi- 
dades de núcleos de mais limitados recursos 
e reduzida densidade demográfica, onde o 
interesse pela instalação de postos telefónicos 
se moderará notâvelmente. Provável será 
então que haja até de providenciar-se no 
sentido de uma revisão de tarifas de insta- 
lações que melhor se harmonize com a 
parca economia dessas modestas populações. 

Mas os índices estatísticos apurados pelos 
serviços dos CTT (em 1951, 2 telefones por 
100 habitantes), parece não induzirem a 
uma tal situação ainda no período de 1953- 
-1958, e assim qualquer esforço financeiro 
que permita atingir mais elevado nível tele- 
fónico dos CTT será, pois, sob todos os 
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aspectos, de alto alcance para o País, não 
devendo deixar de frisar-se que, além de 
tudo, se trata de um serviço de rentibili- 
dade assegurada. 

No que se refere às restantes verbas indi- 
cadas para fazer face aos investimentos em 
melhorias nos serviços dos CTT haverá que 
com elas acudir criteriosamente às necessi- 
dades mais prementes reveladas nos diver- 
sos sectores a que se destinam, uma vez 
que o seu montante não considera capaz de 
comportar todas as realizações de que cada 
qual carece. 

E assim, no que se reporta concretamente 
a edificações, deverá atender-se essencial- 
mente à construção de edifícios que à auto- 
matização da rede telefónica venha a impor, 
quando, por ampliação e remodelação dos 
existentes, quer pertença dos CTT, quer 
afectos ao património do Estado, não possam 
conseguir-se convenientes instalações que 
satisfaçam aquele objectivo. 


FOMENTO NO ULTRAMAR 


A Câmara Corporativa, ao apreciar a 
parte referente ao ultramar do projecto da 
proposta de lei sobre o Plano de Fomento, 
faz salientar a importância da iniciativa 
governamental, que proporciona às provín- 
cias ultramarinas os meios que foram jul- 
gados, no momento, como mais necessários 
e adquados ao seu indispensável progresso 
económico e social 

Observa-se, pela primeira vez na nossa 
história, o facto de as províncias ultrama- 
rinas serem consideradas dentro de um 
plano de fomento que vai do Minho a Timor, 
abrangendo, deste modo, a Nação no seu 
todo. É louvável o facto, pois estabelece, 
até onde as circunstâncias o permitem, a 
maior e a mais perfeita unidade, harmonia 
de interesses e objectivos comuns. 

Pode dizer-se que o Plano em apreciação 
assume o aspecto de uma mobilização e 
ajustamento de valores e recursos que 
terão a mais alta projecção na missão patrió- 
tica de continuar Portugal no mundo como 
nação livre e independente. A atestá-lo 
está o grandioso esforço que o País se propõe 
realizar no ultramar através do Plano de 
Fomento, que prevê ali o considerável dis- 
pêndio de 6.000:000 de contos. 


Procurou-se no projecto da proposta de 
lei em apreciação, na parte que se refere 
ao ultramar, que os planos de fomento das 
províncias ultramarinas se apresentassem, 
praticamente, como um desdobramento do 
Plano de Fomento da metrópole, e, se mais 
longe se não foi, como se afirma na parte 
preambular, isso se deve não só às circuns- 
tâncias especiais que resultam de determi- 
nados aspectos da autonomia financeira 
garantida às províncias ultramarinas, nos 
termos do artigo 148.º da Constituição, 
como também das condições próprias e 
diversas que caracterizam a vida e existên- 
cia dos seus.diferentes territórios. 

Deve-se pois assinalar que este impor- 
tante objectivo, apesar das dificuldades da 
mais diversa ordem, resultantes, como se 
disse, das diferentes características das 
várias províncias ultramarinas, que vão 


desde as possibilidades dos seus recursos 
e condições económicas até aos seus aspec- 
tos comerciais, urbanos ou agrícolas, ou 
ainda às suas necessidades de reconstrução 
ou povoamento ou melhoramento do seu 
nível de vida, é apreciâvelmente atingido 
no plano de fomento para o ultramar, assim 
se conseguindo deste modo formar um con- 
junto bastante harmónico e, tanto quanto 
possível, homogéneo entre si, nos planos de 
fomento das várias províncias ultramarinas 
e entre os destas e os da metrópole. 

Vai-se dar assim mais um grande passo 
na política de solidariedade nacional que 
nos últimos vinte e cinco anos vem sendo 
inalterâvelmente adoptada em relação às 
províncias ultramarinas, e cuja linha mes- 
tra se inspira no conceito superior da inte- 
gração, cada vez mais perfeita e completa, 
de todas as províncias dispersas na unidade 
da nação portuguesa, como foi proclamado 
por S. Ex.º* o Presidente do Conselho. 


Nos planos de fomento para as provín- 
cias ultramarinas são consideradas apenas 
duas grandes divisões ou rubricas: 

a) Aproveitamentos de recursos e povoa- 
mento; 

b) Comunicações e transportes. 

Houve especial cuidado e até insistência 
em se afirmar que isto não significa que, 
além dos empreendimentos e obras a reali- 
zar por força dos planos, não se continuem 
a executar nas províncias ultramarinas ou- 
tras obras importantes, em curso ou não, 
ou nada mais se realize daquilo que possa 
ser considerado abrangido por qualquer 
dessas duas rubricas. 

Assim, as obras portuárias e de hidráu- 
lica de pequena envergadura, as estradas e 
pontes, o abastecimento de águas, as obras 
de saneamento, as construções hospitalares 
e as campanhas sanitárias, os edifícios, as 
moradias, o material de transportes, a ins- 
talação de serviços, a investigação cientí- 
fica, a actividade cultural, o fomento flo- 
restal, pecuário, piscícola, agrícola, indus- 
trial e mineiro, os levantamentos topográ- 
ficos e todas as outras actividades que cons- 
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tituem a vida das províncias ultramarinas 
continuarão a executar-se — afirma-se — 
através dos seus serviços normais, que em 
alguns casos, segundo se prevê, serão mes- 
mo modificados para assegurar a realização 
destas obras não compreendidas nos respec- 
tivos planos de fomento. 

A Câmara Corporativa atribui a maior 
importância a esta orientação, que vem 
garantir a indispensável continuidade das 
obras e empreendimentos em curso e daque- 
les que constituem quase, por assim dizer, 
exigências da vida e progresso normal das 
províncias ultramarinas e que desde longa 
data têm estado não só a cargo dos orça- 
mentos ordinários, mas também, e por vezes 
principalmente, das suas tabelas de despe- 
sas extraordinárias. 

Contudo, julga ser da maior conveniên- 
cia e alcance que desde já se vão encarando 
e tomando as necessárias providências no 
sentido de se fazer face ao indispensável 
aumento de pessoal e material que para os 
serviços normais de cada província ultra- 
marina não poderá deixar de certamente 
acarretar a execução dos seus respectivos 
planos de fomento. 


Dentro dos limites Julgados pelo Governo 
como prudentes e seguros para garantir o 
financiamento dos planos de fomento de 
cada uma das províncias ultramarinas tive- 
ram de ser primeiramente enquadradas as 
obras e empreendimentos que por essas 
verbas podiam ser comportadas, Entre o 
que, obedecendo a estes limites, que eviden- 
temente não podem ser excedidos, foi deci- 
dido levar a efeito só figuram os trabalhos 
e a matéria sobre a qual já se realizaram 
os necessários e indispensáveis estudos, pro- 
jectos e orçamentos e sobre cujos resultados, 
por essa mesma razão, se afigura ao Governo 
não haver dúvidas quanto ao seu bom êxito. 

Hoje em dia, como é sabido, a economia 
e técnica das obras, principalmente das de 
tão grande vulto, não podem admitir im- 
provisações ou soluções que não ofereçam 
as necessárias garantias de sucesso. Não 
chega apenas resolver bem, pois é indispen- 
sável encontrar as melhores soluções para 
cada problema. 
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Enfim, há que analisar sempre cuidado- 
samente num plano de fomento o estudo 
económico e o estudo técnico das obras a 
executar, para se poder verificar, como é 
conveniente, se elas não virão a representar 
no futuro mais um pesado encargo orça- 
mental a sustentar, em vez de se transfor- 
marem, como se pretende, em novos ins- 
trumentos de apreciável rendimento e desen- 
volvimento económico e social. 

Explica-se assim a razão pela qual não 
foram considerados nos planos todos os 
empreendimentos e obras que constituem 
as ambições e aspirações — algumas delas 
bem justificadas — das várias províncias 
ultramarinas, mas sômente aquelas consi- 
deradas mais necessárias e realizáveis dentro 
das suas possibilidades financeiras, calcula- 
das, segundo se diz, com segurança, e den- 
tro destre critério ainda sômente aquelas 
para as quais existem cuidadosamente ela- 
borados os respectivos estudos, projectos e 
orçamentos. 

Merece a aprovação da Câmara Corpora- 
tiva este princípio de indiscutível seriedade, 
expresso no Plano, de se fazerem estudos 
completos e de se elaborarem projectos cui- 
dadosos das obras e empreendimentos a rea- 
lizar, que constitui a melhor garantia de que 
as obras serão bem feitas e se completarão. 

As obras, enquadradas nos planos de 
valorização sistemática das várias provín- 
cias ultramarinas, não deixarão assim de 
se completar por falta de verba, porque 
exactamente foram colocadas dentro das 
suas possibilidades financeiras e atingirão 
também os objectivos em vista, porque se 
encontram igualmente apoiadas em estudos 
cuidadosos feitos por técnicos competentes. 
À Câmara Corporativa salienta o facto da 
sua concordância com o princípio de que 
nenhuma obra deverá ser levada a efeito 
sem projectos completamente elaborados e 
justificados e orçamentos devidamente cal- 
culados. 


Ocupa, como é natural, lugar de desta- 
que dentro da primeira rubrica, principal- 
mente nos planos de fomento respeitantes 
a Angola e Moçambique, o magno e funda- 
mental problema do seu povoamento com 


elementos metropolitanos. Reconhece-se o 
alto valor desta orientação, que sob tão 
diversos aspectos tanto tem interessado e 
interessa à Nação. 

Como foi afirmado por S. Ex.” o Presi- 
dente do Conselho, o notável aumento da 
população da metrópole só pode ter solução 
na emigração ultramarina e numa mais 
intensa industrialização do País. 

Em presença de uma pressão demográ- 
fica cada vez maior e da necessidade de 
elevar o nível de vida da população — tema 
em volta do qual gira o Plano de Fomento 
— , não há dúvida de que o problema terá 
de ser encarado de frente para se conseguir 
este objectivo. 

É de acentuar, porém, que, a despeito da 
grandeza do esforço que será levado a 
cabo em Angola e Moçambique com o seu 
povoamento, ele de modo algum tem, por 
enquanto, a pretensão de absorver em pro- 
porção apreciável o excesso demográfico da 
metrópole, onde a população aumentará em 
média de 80 000 a 90 000 pessoas por ano. 
De facto, para o povoamento do vale do 
Cunene, em Angola, e do vale do Limpopo, 
em Moçambique, está apenas prevista, para 
os seis anos de duração do plano, a prepa- 
ração de terrenos e de instalações para a 
colocação de 8 000 e de 3 000 famílias, res- 
pectivamente, concedendo-se a cada uma 
à ha de regadio. Se cada família for com- 
posta por quatro pessoas, teremos, como o 
máximo de pessoas, 32 000 para Angola e 
12000 para Moçambique, ou seja apenas 
um total de 44000 em seis anos, ou, mais 
prôpriamente, nos últimos dois anos do 
Plano, porque não é provável que as obras 
de rega e enxugo naquelas duas zonas se 
concluam em menos de quatro anos. Não 
parece, porém, fácil, em tão curto espaço 
de tempo, enviarem-se para ali esses núme- 
ros máximos de pessoas, devido a dificul- 
dades de transporte, instalação e outras 
com que não se pode deixar de contar. Cer- 
tamente se poderá considerar um bom 
resultado se nesses dois anos for possível 
instalar definitivamente nos vales do Cunene 
e do Limpopo cerca de 15000 pessoas, ou 
seja um terço do total máximo calculado. 

Mas o facto é que se dá assim o primeiro 


grande passo em frente, não só para a 
absorção do excesso demográfico, como 
também — e este aspecto é igualmente digno 
de consideração — para se continuar a 
grande obra de cimentar a nacionalização 
das vastas províncias ultramarinas através 
de um povoamento metropolitano mais in- 
tenso. De resto, mal se compreenderia que 
a valorização económica que para esses 
territórios vai indiscutivelmente constituir 
a realização dos seus planos de fomento 
não fosse acompanhada da sua nacionali- 
zação intensiva, que no fundo também cons- 
titui fonte de progresso social pela sua valo- 
rização demográfica. 

Na opinião da Câmara Corporativa o 
povoamento de Angola e Moçambique é do 
mais alto interesse nacional, não só por vir 
reforçar a unidade e o incontestável prestí- 
gio da nossa soberania, como por consti- 
tuir uma das mais felizes soluções para 
resolver, em parte também, o problema 
do nosso excedente demográfico metropo- 
litano. 

O povoamento das nossas duas maiores 
províncias ultramarinas-- Angola e Moçam- 
bique, mas principalmente o de Angola — 
constitui matéria vastíssima e muito com- 
plexa, que entre nós tem sido longamente 
debatida e estudada, embora sem uniformi- 
dade de vistas, como se verifica nos pare- 
ceres da Câmara Corporativa, de 5 de 
Março de 1940, e do Conselho do Império 
Colonial, de 25 de Novembro do mesmo 
ano, relativos ao projecto de decreto sobre 
a acção colonizadora do Estado em Angola. 

Não vai, pois, a Câmara Corporativa — 
que conhece da urgência do parecer — alon- 
gar-se em considerações sobre tão vasta 
matéria, mas não quer deixar de aproveitar 
a oportunidade para manifestar a sua opi- 
nião sobre a forma como no Plano de Fo- 
mento é encarado objectivamente este difícil 
e delicado problema do povoamento de 
Angola e Moçambique, merecedor de todo 
o cuidado, esforço e carinho, a fim de que 
a nova experiência, que se pode classificar 
de arrojada e que agora vai iniciar-se em 
escala nunca tentada, seja coroada de êxito. 

Se assim for, como no Plano se prevê, 
ela passará a constituir a base sólida em 
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que amanhã se poderá alicerçar em linha 
ascensional o povoamento progressivo de 
Angola e Moçambique por emigrantes me- 
tropolitanos, que ali passarão a constituir 
consideráveis núcleos populacionais da raça 
branca. Em presença, porém, dos resulta- 
dos medíocres ou quase nulos dos processos 
experimentados no passado, é desta vez o 
povoamento branco, de características es- 
sencialmente agrícolas, que se pretende le- 
var a cabo — e que se considera a forma de 
colonização dirigida mais indicada para 
aqueles territórios —, precedido de gran- 
des obras de electrificação e dos respectivos 
trabalhos de rega e de enxugo, com o fun- 
damental objectivo de assim se eliminar 
uma grande parte daquilo que a agricul- 
tura tem de contingente e de se assegurar 
por esta forma, tanto quanto possível, o 
êxito da grandiosa empresa que se vai co- 
meçar e que, dado o seu elevadíssimo custo, 
tem de forçosamente ser rodeada de todas 
as atenções e cuidados, nada se podendo 
nem devendo deixar ao acaso, porque tudo 
tem de, em seu devido tempo, ser bem pre- 
visto e estudado, para se evitar a possibili- 
dade de qualquer desaire. 

Para os novos colonos, a quem serão con- 
cedidas passagens e cujas condições de vida 
se deseja elevar, embora, como se diz, se 
não procurem modificar substancialmente 
os seus hábitos modestos e simples, mas 
antes manter as suas virtudes tradicionais 
de apego e amor à terra, são também con- 
sideradas nos planos moradias de tipo eco- 
nómico com um mínimo de conforto e de 
higiéne ajustáveis ao clima e às suas novas 
condições de vida. Para se evitarem os in- 
convenientes já verificados dos casais dis- 
persos, essas moradias serão agrupadas e 
dispostas em aldeamentos ou povoados, 
onde previamente serão criadas as necessá- 
rias e indispensáveis condições de salubri- 
dade e de saneamento. Com a adopção 
deste sistema serão muito facilitadas e 
muito menos dispendiosas a assistência mé- 
dica, técnica, agro-pecuária, mecanizada e 
financeira garantidas aos novos colonos e 
suas famílias e certamente também a assis- 
tência religiosa e escolar, a que no Plano 
se não faz referência, mas que a Câmara 
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Corporativa não pode deixar de considerar 
igualmente essencial, 

Quanto à preparação e selecção dos no- 
vos colonos — ponto importantíssimo, que 
sem dúvida merecerá da parte do Governo 
os maiores cuidados, os quais certamente 
se irão buscar à população rural —, nada 
se diz no Plano, que apenas se refere, como 
já se disse, ao princípio básico de que se 
procurará assegurar-lhes uma decente mo- 
déstia e não modificar radicalmente os seus 
hábitos simples. 

De facto, parece fundamental para o 
êxito deste tipo de povoamento que no espí- 
rito dos novos colonos seja bem incutido 
que não seguem para as províncias ultra- 
marinas para fazer fortuna em curto espaço, 
mas sim para passarem a viver em melho- 
res condições do que aquelas em que vi- 
viam na metrópole. Devem partir para 
esses territórios, para onde transplantam 
a sua vida, com a ideia firme de que, em- 
bora com certo amparo do Estado, têm em 
primeiro lugar de contar consigo próprios 
e com as suas qualidades de amor ao tra- 
balho. à família e de sobriedade e tenaci- 
dade. 

Além das obras de electrificação e de 
rega e enxugo a que já se fez referência, 
são também previstas nos planos para as 
zonas a povoar as necessárias facilidades 
de comunicações que permitam aos colonos 
a exportação dos seus produtos para os 
centros onde possam realizar a sua venda, 

O pormenor das comunicações é um 
ponto que a Câmara Corporativa deseja pôr 
em relevo, dada a sua importância. Sem a 
existência de comunicações, e, mais, se não 
se garantirem também aos colonos que as 
suas colheitas serão adquiridas a preços 
compensadores nesses centros de consumo, 
a sua situação tornar-se-á insustentável, e 
disso não poderão deixar de resultar, certa- 
mente, os mais graves inconvenientes, 

A Câmara Corporativa nota que algu- 
mas das obras e aquisições que fazem parte 
destes empreendimentos do Plano Já se en- 
contram umas adjudicadas e outras em exe- 
cução ou a concurso. 

Foi examinada, assim, a traços muito 
largos a questão do povoamento por emi- 


grantes da metrópole, que em larga escala 
se pretende levar a cabo, em Angola e Mo- 
cambique e que no Plano de Fomento tam- 
bém é apresentada nas suas linhas gerais, 

Mais uma vez a Câmara Corporativa 
reafirma a sua opinião de que considera a 
colonização agrícola dirigida dessas duas 
grandes províncias ultramarinas por emi- 
grantes metropolitanos do maior interesse 
nacional e das mais flagrantes necessidade 
e oportunidade pelos motivos já analisados 
de assim se contribuir para a sua valoriza- 
ção demográfica e, consequentemente, para 
a sua mais intensa nacionalização. Desta 
forma, reforça-se cada vez mais a nossa 
unidade e prestígio, e ainda se proporciona 
uma boa solução complementar para o pro- 
blema do nosso excedente populacional me- 
tropolitano. 

Não pode, porém, a Câmara Corporativa, 
em presença da ordem de grandeza com 
que o problema desta vez é encarado e se 
pretende resolver e da enorme soma pre- 
vista para o povoamento dos vales do 
Cunene e do Limpopo — 1 668:000 contos 
só para rega, enxugo e preparação de ter- 
renos, instalação e transporte de colonos e 
assistência técnica e financeira —, deixar 
de sublinhar vincadamente que é sua opi- 
nião bem radicada que perante a magni- 
tude deste empreendimento nada pode jus- 
tificar que nele se não procurem reduzir ao 
mínimo as probabilidades de insucesso. 

Certa de que é esta também a orienta- 
ção do Governo, que aliás é afirmada no 
Plano, está a Câmara Corporativa conven- 
cida de que assim sucederá e que, desde o 
estudo técnico cuidadoso das obras de elec- 
trificação, rega, enxugo e outras até à ela- 
boração dos seus projectos detalhados e or- 
çamentos rigorosos do seu custo, despesas 
de conservação e amortização; desde os 
métodos de preparação e selecção dos colo- 
nos até à sua instalação e às diversas for- 
mas de assistência já citadas, que é neces- 
sário garantir-lhes e sua despesa; desde a 
distribuição e qualidade das terras e das 
culturas que nelas se podem efectuar até 
ao estudo económico da sua produção e 
rendimento; desde os meios indispensáveis 
de transporte fácil e barato para os produ- 


tos das colheitas até à sua venda e expor- 
tação assegurada nos respectivos centros 
consumidores e portos ; enfim, desde a pró- 
pria concepção deste grandioso empreendi- 
mento de colonização dirigida metropoli- 
tana — certamente o mais complexo, deli- 
cado e ousado que se apresenta em todo o 
Plano de Fomento até à sua difícil execu- 
ção e essencia] escolha dos funcionários 
dinâmicos e competentes para essa árdua 
missão, tudo foi bem exaustiva e minucio- 
samente estudado e investigado por forma 
a poder garantir-se, dentro daquilo que é 
humanamente possível, que nada foi dei- 
xado ao acaso, mas sim foi tudo preparado 
no sentido de assegurar e conduzir ao êxito 
pretendido. Se para qualquer obra é bem 
sabido que nunca são demais os estudos e 
trabalhos preparatórios e que do tempo e 
dinheiro com eles gasto mostra a experiên- 
cia que se têm sempre tirado resultados 
muito compensadores para a rapidez, eco- 
nomia e qualidade da sua execução, parece 
desnecessário encarecer as vantagens da 
aplicação de critério idêntico no presente 
caso, em que o empreendimento a realizar 
assume tão grandiosas proporções. 

Dentro ainda do problema do povoa- 
mento, mas no que se relaciona com o seu 
aspecto livre, tudo leva a crer que a 
emigração metropolitana, que em volume 
nunca antes atingido (de 1940 a 1950, pe- 
los últimos dados conhecidos, a popula- 
ção branca portuguesa aumentou cerca de 
34 000 e 18 000 unidades em Angola e Mo- 
çambique, respectivamente) tem seguido 
nos últimos anos para essas províncias ul- 
tramarinas, mas principalmente para An- 
gola, continuará a verificar-se em escala 
francamente progressiva, mercê do rápido 
e importante desenvolvimento agrícola e 
industrial que naqueles territórios se vem 
felizmente registando nos mais variados 
sectores. 

E de toda a justiça, apesar dos erros que 
se possam ter cometido e que a experiência 
vai permitindo corrigir, destacar e louvar 
o enorme esforço despendido nos últimos 
tempos pelo Estado no auxílio que sob as 
mais diversas formas e aspectos tem pres- 
tado a todas as iniciativas oficiais e priva- 
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das com o fim de contribuir para o maior 
povoamento metropolitano do ultramar. 

Realmente, como se afirma nas conside- 
rações gerais do plano de fomento relativo 
ao ultramar, muito pouco haverá da acti- 
vidade oficial que nos anos mais recentes 
não tenha contribuido de qualquer forma 
para o povoamento do ultramar: ou pelo 
pagamento de passagens a colonos com em- 
prego assegurado em pequenas empresas, 
que não poderiam suportar esse encargo, e 
por essa mesma razão nunca para ali os 
mandariam seguir; ou auxiliando a indús- 
tria da pesca e transportando pescadores e 
barcos; ou promovendo, sobretudo em An- 
gola, a fixação de núcleos agrícolas apoia- 
dos em cooperativas; ou ainda facilitando 
o desenvolvimento de empreendimentos 
agrícolas, como a cultura do chá em Mo- 
cambique, e o estabelecimento de várias in- 
dústrias, que à metrópole têm de vir bus- 
car a indispensável mão-de-obra. 

Perante os excelentes e verdadeiramente 
animadores resultados que, como se vê, se 
têm registado nos últimos anos na emigra- 
ção metropolitana para o ultramar e que 
tudo parece indicar com segurança que 
tém toda a tendência para continuar, como 
até aqui, a constituir uma das principais 
fontes de povoamento nacional ultrama- 
rino, é a Câmara Corporativa de parecer 
que o Governo deve manter e, se possível, 
alargar ainda mais a orientação seguida no 
sentido de auxiliar e encorajar por todos 
os meios ao seu alcance aquela colonização 
metropolitana livre. 


À segunda rubrica do Plano ocupa-se 
das comunicações e dos transportes, ele- 
mentos fundamentais para o fomento, pois 
é através deles que vem a valorização das 
produções, proporcionando mais riqueza e 
facultando meios para desenvolver e me- 
lhorar em larga escala as condições econó- 
micas e sociais dos territórios e zonas que 
servem. Por isso se dá no Plano especial im- 
portância aos caminhos de ferro, rios, ca- 
nais, estradas e pontes e aos portos e aeró- 
dromos, como meios necessários e indis- 
pensáveis de acesso que asseguram não só 
os transportes fáceis e rápidos dos vários 
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produtos a distribuir, como ainda a sua ex- 
portação através das vias marítimas. 

Escusado se torna salientar o valor da 
orientação que a todas as províncias ultra- 
marinas evidentemente interessa, de se pro- 
curarem impulsionar e desenvolver de forma 
apreciável os seus meios de comunicação e 
transporte. Assim, tornou-se muito mais fá- 
cil harmonizar dentro da rubrica «Comu- 
nicações e transportes», ao contrário do 
que sucedeu com a de « Aproveitamento de 
recursos e povoamento», as obras a realizar 
em cada uma das províncias ultramarinas 
neste importante sector. 


Trata ainda o plano de fomento do ul- 
tramar, nas suas considerações gerais pre- 
liminares, do ponto importante e funda- 
mental do seu financiamento e das fontes a 
que para cada província ultramarina se 
irão buscar os indispensáveis recursos para 
se ocorrer às despesas com as obras que 
nelas se realizarão no período, por ele abran- 
gido, de 1953 a 1958. 

Para pagamento dos encargos do Plano 
são considerados em primeiro lugar os re- 
cursos próprios disponíveis de cada provín- 
cia ultramarina, os quais serão completa- 
dos com os empréstimos que for necessário 
contrair para se atingir o total de despesa 
previsto. Naquelas em que, porém, por ra- 
zões várias de caracter orçamental, se não 
puder lançar mão de recursos próprios, 
será por empréstimos que se cobrirão os 
encargos consequentes da realização dos 
planos. 

A “Timor, atendendo às circunstâncias 
especiais do seu caso, esse empréstimo ser- 
-lhe-á concedido pela metrópole a título de 
subsídio gratuito reembolsável na medida 
das suas possibilidades orçamentais, o que 
se julga digno de destaque, por traduzir 
bem o princípio de solidariedade nacional 
que norteia toda a actividade do Governo. 

Mais uma vez se afirma que não serão 
afectados por virtude da realização do 
Plano nem os orçamentos ordinários das 
províncias ultramarinas, através dos quais 
são pagos os seus encargos e necessidades 
normais, nem mesmo aquela parte das suas 
tabelas de despesas extraordinárias por onde 


vêm sendo custeadas as obras mais impor- 
tantes cuja execução se impõe e também 
muitas outras despesas que, embora de ca- 
rácter permanente, continuam a ser nelas 
normalmente inscritas. Só o que se previu 
que poderá restar depois de satisfeitas es- 
tas despesas ordinárias e extraordinárias 
foi então retirado dos saldos prováveis de 
exercícios findos, para ser reservado para 
o financiamento do Plano. 

A Câmara Corporativa insiste na impor- 
tância que, como já se disse, atribui a este 
ponto, que é em sua opinião fundamental, 
porque vem garantir, como convém, a con- 
tinuidade da vida normal das províncias 
ultramarinas, afastando-se assim a possibi- 
lidade de qualquer perturbação produzida 
com a realização do Plano. 

Haverá que melhorar e procurar aumen- 
tar a cobrança das receitas, por forma que 
não deixe de entrar no Tesouro aquilo que 
por lei lhe é devido. Deverá realizar-se 
também o máximo de economia nos serviços 
e haver o maior rigor em eliminar despesas 
inúteis e em não aumentar os orçamentos 
com encargos permanentes que não sejam 
completamente justificados. 

Mas isso não deve querer dizer que 
se suprima o que se considera essencial, 
nem se deixe de aumentar aquilo que 
se apresenta como indispensável dotar me- 
lhor. 

Por exemplo : parece não haver qualquer 
dúvida de que a assistência sanitária e social 
ao indígena, apesar da vasta obra que nesse 
campo já se tem realizado, tem ainda de 
ser considerâávelmente alargada, o que 
requer dispêndio cada vez mais avultado. 
E a mão-de-obra indígena, tão intimamente 
ligada a este problema, a maior riqueza dos 
nossos vastos territórios ultramarinos, e bem 
merece que se lhe dispensem todos os 
cuidados e atenções. 

De igual modo se considera da mais 
premente necessidade, principalmente em 
Angola e em Moçambique, o melhoramento 
das suas já insuficientes redes de estradas 
— que, em boa verdade, só com poucas 
excepções como tal se podem classificar, 
e que na época das chuvas ficam cortadas, 
deixando várias localidades isoladas por 


longos períodos, com todos os inconve- 
nientes resultantes do facto. 

Assim, o problema das estradas é de vital 
importância para Angola e Moçambique. 
Não inclui o Plano de Fomento, porém, 
quaisquer verbas destinadas a trabalhos de 
construção de estradas ou melhoramentos a 
realizar naquelas já existentes nas duas 
citadas províncias. 

Julga-se que esses trabalhos serão exe- 
cutados apenas par conta das dotações 
ordinárias e extraordinárias dos respectivos 
orçamentos, mas acha-se conveniente salien- 
tar que neste capítulo também se não devem 
fazer economias, mas preverem-se maiores 
dispêndios, para se poder assim ir ao encon- 
tro das exigências da época de desenvolvi- 
mento que estes territórios atravessam, 

No entanto, dado o alto interesse de que 
se revestem as comunicações rodoviárias 
nessas províncias, a Câmara Corporativa 
Julga que este problema deveria ter sido 
encarado no Plano de Fomento, e assim na 
apreciação na especialidade fará nesse sen- 
tido as sugestões que considera conve- 
nientes. 


Prevê o Plano que se aprecie a criação 
de um banco de fomento para o ultramar, 
a estabelecer-se, por enquanto, apenas em 
Angola e Moçambique, que contribuirão 
para o seu capital, de 200:000 contos, 
cada uma com 20:000 contos, cabendo 
à metrópole o financiamento dos restantes 
160:000 contos. 

Vem a criação do Banco de Fomento do 
Ultramar corresponder a uma necessidade 
de há muito verificada e que desde longa 
data vem sendo reclamada como uma das 
medidas mais instantes para se atender às 
exigências cada vez maiores do grande desen- 
volvimento agrícola, comercial e industrial, 
consequência do enorme progresso e pros- 
peridade que, felizmente, se está registando 
na vida económica da maior parte das pro- 
víncias ultramarinas e que, pelo menos em 
grande parte, tudo parece indicar que 
deverá continuar a manter-se. 

Foi exactamente para se atender às 
necessidades, que já nessa altura existiam, 
de se auxiliar a agricultura, o comércio e a 
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indústria ultramarinas com o indispensável 
crédito a médio e a longo prazo de que 
careciam para o seu natural progresso e 
expansão, que em 1930 foi criado o Banco de 
Fomento Colonial, pelo Decreto n.º 18571, 
de 8 de Julho do mesmo ano, que, por 
motivos vários, nunca chegou a ter exe- 
cução. 

Da mesma forma o projecto de decreto 
de 1939 relativo ao regime bancário no 
ultramar português, que igualmente previa 
a criação de um banco de fomento colonial 
e que foi analisado pelo Conselho Ultra- 
marino no seu parecer n.º 41, de 29 de 
Julho de 1940, também não chegou a ter 
qualquer materialização. 

Em 1946, perante a pressão do progresso 
económico de Angola e a necessidade impe- 
riosa de se acudir às suas necessidades de 
crédito de fomento a médio e longo prazo 
para vários fins, nomeadamente agrícola, 
pecuário, industrial e predial, foi criado no 
Banco de Angola — inicialmente constituído 
para exercer as funções de banco emissor e 
de crédito comercial — pelo Decreto-Lei 
n.º 35 670, de 28 de Maio do mesmo ano, 
um departamento autónomo de fomento, 
com capital e contabilidade próprios. Esta 
experiência, apesar de todas as naturais 
dificuldades e morosidades iniciais, pode 
dizer-se que provou bem, acudindo eficaz- 
mente a uma situação difícil. 

Mas o incessante e extraordinário desen- 
volvimento económico de Angola, que nos 
últimos tempos mais se tem acentuado, já 
faz sentir ali novamente a carência de cré- 
dito a médio e longo prazo, tão indispen- 
sável para a manutenção e continuação do 
progresso e prosperidade da sua economia. 
Por outro lado, este progresso, que, como 
se disse, se pode considerar no momento 
actual como uma característica comum a 
quase todas as províncias ultramarinas, 
está criando, na maioria delas, igual neces- 
sidade de serem proporcionados créditos 
semelhantes para o seu fomento. 

Deram estas condições origem à proposta 
de lei n.º 201, de 3 de Março do corrente 
ano, sobre o regime bancário ultramarino, 
que já foi objecto do parecer da Câmara 
Corporativa n.º 31/V, de Abril passado, 
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emitido pela sua secção de Política e eco- 
nomia coloniais, que lhe dá o seu acordo. 

Diz esta. proposta de lei no seu preâm- 
bulo justificativo, no que se refere à impor- 
tância da existência dos novos organismos 
bancários, cuja criação se prevê, ser «indis- 
pensável acompanhar e satisfazer as exi- 
gências da vida económica do ultramar, 
pondo ao seu serviço os meios que a pro- 
tejam ou disciplinem e lhe facilitem o mais 
estável e o mais largo progresso», 

Ao lado dos bancos emissores — Nacional 
Ultramarino e de Angola e seu Departa- 
mento de Fomento —, das várias caixas 
económicas e de crédito agrícola e de algu- 
mas agências autorizadas de bancos estran- 
geiros no ultramar, vão, desde já, ter possi- 
bilidades de se criarem — para bem do 
progresso da economia do ultramar e «en- 
quanto não for possível organizar e fazer 
viver bancos de fomento», como também se 
diz no já citado preâmbulo — novos orga- 
nismos bancários nacionais estabelecidos 
nas condições de prudência e de segurança 
instituídas pela nova lei do regime bancário 
ultramarino, 

A juntar, porém, àquilo que sempre se 
considerou uma premente necessidade para 
as províncias ultramarinas, no que diz res- 
peito às exigências do desenvolvimento da 
sua vida económica, surge agora também 
a execução do grandioso Plano de Fomento, 
que mais vem reforçar e justificar a criação 
do Banco de Fomento do Ultramar, que 
nele é prevista, por enquanto apenas para 
Angola e Moçambique, com um capital 
inicial de 200:000 contos. 


A Câmara Corporativa, compenetrada 
do alto interesse que para o desenvolvi- 
mento económico do ultramar representa a 
facilidade da obtenção dos indispensáveis 
créditos a médio e longo prazo, principal- 
mente para a sua agricultura e indústria; 
da conveniência de organizar um banco de 
fomento para o ultramar completamente 
novo e separado dos bancos emissores, que 
convém não sejam desviados dos objectivos 
e missões fundamentais para que foram 
criados; e ainda atendendo à inegável con- 
veniência da existência de um tal organismo 


bancário, que muito concorrerá para faci- 
litar a execução do próprio Plano de Fo- 
mento no ultramar, acha que deve ser 
criado o Banco de Fomento do Ultramar. 

Julga, porém, que o capital inicialmente 
previsto para a sua constituição, de 200:000 
contos, é extremamente pequeno para que 
com ele se possam satisfazer todas as neces- 
sidades de crédito para que é criado, mesmo 
que a sua acção se não estenda às outras 
províncias ultramarinas, como, sem dúvida, 
seria conveniente que fosse, e desde já, e 
para ainda colaborar na execução do vasto 
plano de fomento, que só naquelas duas 
províneias ultramarinas atinge o elevado 
montante de mais de 5.000:000 de contos. 
Se se tiver presente que para o fomento o 
Departamento de Fomento do Banco de 
Angola dispõe já de 130:000 contos, além 
44:000 contos investidos em reservas, não 
pode realmente deixar de se concluir que o 
capital de 200:000 contos do novo Banco 
de Fomento do Ultramar parece ser insufi- 
ciente para os fins que tem em vista a sua 
criação, mesmo que se destine só a Angola 
e Moçambique. 

Considera, igualmente, conveniente pre- 
ver-se a faculdade de este Banco emitir 
obrigações garantidas pelo Governo, e assim 
poder financiar também os créditos de 
fomento, 

Não se encontra através do plano de 
fomento para o ultramar qualquer referên- 
cia ao problema do recrutamento do nume- 
roso pessoal técnico, dos operários brancos 


especializados e da vasta mão-de-obra indí- 
gena indispensáveis para a execução rápida, 
perfeita e económica das obras, problema 
que não pode deixar de classificar de funda- 
mental importância. 

A realização simultânea do plano de 
fomento da metrópole não vem certamente 
facilitar a resolução desta parte do pro- 
blema, pois para a sua própria execução se 
considerou já ser escasso o número de técni- 
cos e de operários especializados disponí- 
veis, o que conduziu à necessidade de nele 
ser incluída uma verba ainda importante 
para novas escolas técnicas destinadas à 
conveniente preparação e aperfeiçoamento 
desse pessoal. 

Quanto à mão-de-obra indígena, são igual- 
mente bem conhecidas as grandes dificulda- 
des que oferece a sua actual obtenção e a 
gravidade que, por vezes, o problema vem 
já apresentando para as próprias activida- 
des normais das províncias ultramarinas. 

Certa de que este complexo assunto já 
mereceu, por parte das estações competen- 
tes, a devida consideração e que já estarão 
sem dúvida estudadas e encaradas as solu- 
ções mais aconselháveis para que não faltem 
nem os técnicos, nem a mão-de-obra branca 
especializada nem a indígena indispensáveis 
para assegurar o conveniente ritmo de exe- 
cução das obras previstas no ultramar, a 
Câmara Corporativa não quer deixar de 
chamar a atenção para a importância do 
problema, que é fundamental para o sucesso 
do Plano que se deseja levar a efeito. 
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VIDA ESCOLAR E ASSOCIATIVA 
PONTOS DE EXAME 


Máquinas eléctricas 


Exame final de Outubro de 1952 
PONTO Nº. 1 


Um motor de excitação composta adicional é ali- 
mentado por uma rede com tensão constante e igual 
à tensão nominal do motor. Dele se conhecem os valo 
res indicados na página anexa, 


Pede-se: 


t — Desenhe o esquema de ligações entre os diversos 
orgãos da máquina e entre eles e a rede, incluindo 
as resistências de arranque e de campo dos enro- 
lamentos em derivação e em série. 

2 — Com estas resistências na posição correcta para o 
arranque, determine o valor da resistência de 
arranque de modo que a corrente de arranque 
seja 1,5 vezes u corrente nominal do motor. 

3 — Com estes valores das resistências determine a 
velocidade de regimen, quando a intensidade da 
corrente tiver o valor nominal. 

4 — Supondo que, com a decalagem de 18º eléctricos 
considerada, a comutação é lincar para meia carga 
e velocidade normal do motor, que andamento se 
deve prevér para a curva de comutação no regi- 
men considerado no $ anterior. Justifique a res- 


posta. 
PONTO N.º 2 


Pretendemos construir um dínamo auto-excitado, 
que gire com um número de rotações constante, cuja 
f. e.m. deve satisfazer ás seguintes condições: 

a) ser sensivelmente constante para todas as cargas ; 

b) poder ser regulada entre limites muito afastados, 

Pede-se: 


I — Devem tomar-se algumas disposições especiais ao 
dimensionarmos os diferentes orgãos da máquina ? 
Quais ? Porquê ? 

2 — Pode conseguir-se uma regulação de tensão entre 
limites tão afastados como numa máquina de exci- 
tação independente ? Justifique a resposta. 


PONTO N.º 3 


Determine o número de lâminas do colector e todos 
os elementos necessários para o operário bobinador 
poder construir o enrolamento com as seguintes carac- 
terísticas : 


N.º Dé POlOS. wa sc evi o 4 
N.º de circuitos derivados. . .. 2 
NIDA o css B 


N.º de secções por bobine ... 3 
N.º de conductores por feixe . . 4 
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Dados do ponto n.º 1: 


Indicações da chapa 
Tensão nominal ... 
Corrente nominal. +... ..., 
Velocidade normal. . +... .. 

Enrolamento do induzido: 

N.º de circuitos derivados . . .. 4 
N.º de conductores . . +... .. 400 
Comprimento de cada conductor so em. 
Secção k dos conductores . . .. 2 mm? 

Indutor em derivação : 

N.º de espiras de cada bobina. .  soo 
Resistência de cada bobina . ... 30 ohm 
Resistência de campo. : . .. . 10oo0hm 


Indutor em série: 
N.º de espiras de cada bobina. . 3 
Resistência de cada bobina . .. co20hm 
Resistência de campo. . +... 1 ohm 
(esta resistência tem 1 ponto isolado) 
N.º de polos. . 4 


arco polar 


= io 
passo polar 


A máquina não tem polos de comutação e funciona 
com as escovas fixas e permanentemente deslocadas 
de 18º eléctricos sobre a linha neutra geométrica. 


Característica magnética: 


Masweil 


4 
10 


4 
t.10 


[1 
Qro 


130 750 
ampere - espirra / polo 


C. D. 621.438 


POSIÇÃO ACTUAL DAS TURBINAS DE GÁS 


PELO ENG.º MEC. (1.5.7) JOSÉ HENRIQUE ARANDES 


1 — REALIZAÇÕES 


A concepção teórica de uma turbina de 
gás é muito antiga. Para não falarmos de 
outras ideias mais remotas, é suficiente 
dizer que já em 1791 — há mais de 150 
anos — o inglés Barber tinha registado uma 
patente de turbina de gás. O mesmo pro- 
blema é encarado em 1853 pelo engenheiro 
francês, Tournaire, mas cabe talvez ao ale- 
mão Dr. Stolze o mérito de ter construído a 
primeira daquelas máquinas, em 1872. 
Tratava-se de uma turbina de combustão, 
parece que de reacção, mas tanto quanto se 
sabe a potência disponível no veio era nula, 
se é que a turbina chegou a funcionar. 

Depois do inglês Parsons se ter interes- 
sado teoricamente pela turbina de combus- 
tão, em 1884, só nos princípios do actual 
século, em 1906, o francês Karavodine con- 
seguiu construir uma pequena turbina de 
explosão, que chegou a funcionar e desen- 
volvia uma potência de 2 CV. Pela mesma 
altura, também os franceses Armengaud e 
Lemale construiram, com a ajuda da 
«Société Anonyme des Turbomoteurs», uma 
pequena turbina de combustão, que alcan- 
çou a potência de uns 25 CV, embora com 
um rendimento à volta dos 3 º/,. Basean- 
do-se nos resultados obtidos, construiram 
depois uma turbina para desenvolver 400 
UV, mas o seu elevado consumo específico 
impediu a utilização para fins industriais. 

No fim da primeira década do século, em 
1908, evidencia-se o alemão H. Holzwarth, 
em ligação com a casa «Kúrting», de Hano- 
ver, que construiu uma pequena turbina de 
explosão, vertical, sem compressor. Pouco 
depois chegaram a construir uma turbina 
do mesmo tipo, que fora projectada para 
fornecer 1.000 CV a 3.000 rot./min. Porém, 
nos ensaios não passou além dos 200 CY, 
com um rendimento térmico de 4a 5º/. 


Assistente do 1. 8. T. 


Vinte anos mais tarde, em 1933, a firma 
suíça «Brown Boveri» construiu uma nova 
turbina do tipo de Holzwarth, mais aperfei- 
coada. Koi instalada numa fundição de aço, 
na Alemanha, onde funcionou durante alguns 
anos. 

À mesma firma, juntamente com o Dr. 
Meyer, apoiando-se na experiência adqui- 
rida com a turbina Holzwarth e nos traba- 
lhos realizados com a caldeira Velox e as 
turbinas accionadas por gases de escape 
para os sobrealimentadores de motores 
Diesel, desenvolveu em seguida a turbina 
de combustão, não só para instalações fixas 
como ainda para a tracção ferroviária, 
datando de 1941 a construção da primeira 
locomotiva accionada por uma turbina de 
gás. Esta turbina desenvolve 2.200 CV a 
5.200 rot./min. e consta de um compressor 
axial de 18 andares, accionado por nma tur- 
bina de 5 andares, de uma única câmara 
de combustão e de um recuperador. À rela- 
ção de compressão é de 4:1 e a temperatura 
máxima dos gases é de 600º O. O rendimento 
obtido foi de 18 º/,. 

De passagem, é interessante pôr em evi- 
dência a contribuição dada pela turbina de 
gás para o desenvolvimento da caldeira 
Velox. Com efeito, a turbina de gás permite 
realizar a combustão a pressões elevadas e 
alcançar as velocidades supersónicas dos 
gases quentes que são responsáveis pela 
enorme transmissão de calor na caldeira 
Velox. À turbina de gás associada a uma 
caldeira deste tipo é accionada pelos pró- 
prios gases queimados. 

Também a companhia «Bofors», da 
Suécia, construiu em 1934 uma instalação 
compreendendo um compressor centrífugo 
de 11 andares e uma turbina radial do tipo 
Ljungstrom. À temperatura máxima dos 
gases era de 700º Ce o rendimento atingido 
a cargas parciais foi de 15º. 
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Mais tarde, G. Jendrassik, na Hungria, 
projectou uma turbina de gás, de 100 CV, 
rodando a 16.400 rot/min. Compunha-se de 
um compressor axial de 10 andares e de uma 
turbina de 7 andares. Os gases alcançavam 
a temperatura máxima de 480º C, relativa- 
mente pequena, mas o emprego de um 
recuperador permitiu obter um rendimento 
do 21 º/,. 

Porém, foi sobretudo no decorrer da 
última guerra que a turbina de combustão 
sofreu um enorme desenvolvimento, devido 
em grande parte ao inglês Frank Whittle, 
que foi o primeiro a conceber, em 1930, a 
sua aplicação nos aviões de propulsão por 
jacto. Este incremento tão grande dado pela 
engenharia aeronáutica à turbina de gás 
tem uma das suas maiores razões no facto 
de a turbina de gás ser essencialmente uma 
máquina aerodinâmica. 

Já depois da guerra, a casa construtora 
«Oerlikon», de Zurich, tem desempenhado 
também um grande papel no desenvolvi- 
mento das turbinas de gás, para instalações 
fixas, baseando-se na sua experiência adqui- 
rida na construção de turbinas de vapor. 

Actualmente, estão a ser construídas ou 
já o foram, muitas turbinas de gás terres- 
tres e marítimas. Por exemplo, a «Brown 
Boveri» estava a construir uma nova turbina 
para locomotiva destinada ao «Great Wes- 
tern Railway» americano. À potência pre- 
vista era de 4.000 CV e a instalação era 
semelhante à de 1941, com a diferença de 
se empregar, em vez do recuperador, um 
compressor «Comprex». Este compressor, 
desenvolvido pela «Brown Boveri», é um 
verdadeiro compressor-recuperador, pois é 
atravessado alternadamente pelo ar a com- 
primir e pelos gases quentes, u 800º €, 
Estes entram depois a 600º C numa turbina 
com 8 andares. Esperava conseguir-se um 
rendimento de 21 º/,. 

À «General Electric» também estava inte- 
ressada numa turbina de gás para locomotiva, 
de 4.800 CV, com os gases a 760º C. À casa 
« Westinghouse» construiu uma outra para 
2.000 CV e gases a 730º 0, com o rendimento 
de 20 º/,, e à «Metropolitan-Vickers» tinha 
em construção uma de 2.500 CV, também 
para o «Great Western Railway». 
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Quanto a turbinas marítimas, à parte 
aquela que foi projectada durante a guerra 
por Rateau e de que pouco se sabe, temos 
a que foi construída pela «Elliott Co.», nos 
istados Unidos. Esta turbina é caracte- 
rizada pelo emprego dum compressor de des- 
locamento Lysholm, que permite a adopção 
dum ciclo composto cruzado e dessa maneira 
um maior rendimento a cargas parciais. 
Para uma potência de 2.300 CV, o rendi- 
mento foi de 29 º/,, com uma temperatura 
dos gases de 680º UC. Aquela casa estava a 
construir três turbinas do mesmo tipo, 
de 3.000 CV, e esperava alcançar rendi- 
mentos superiores a 30 º/,, para uma tem- 
peratura dos gases de 760º 6. 

A «Metropolitan-Vickers» e a «British 
Thomson Houston», na Inglaterra ; a « Allis- 
-Chalmers», na América; a «Esher-Wyss» 
e a «Sulzer», na Suíça; e outras casas cons- 
trutoras francesas, holandesas, suecas, etc., 
tinham em projecto ou em construção 
numerosas turbinas de gás para propulsão 
marítima. 

Em instalações terrestres têm-se distin- 
guido, de longe, as casas suíças. Além da 
«Oerlikon», a «Brown Boveri» construiu 
em 1940 uma turbina de 4.000 kW, com 
um rendimento de 18 º/,, para uma central 
eléctrica de Neuchatel. Tratava-se duma 
instalação de emergência, sem recuperador e 
com gasesa 550º U. A mesma firma estava 
a projectar duas turbinas de gás para a cen- 
tral de Beznau, uma de 13.000 kW com o 
rendimento de 31º/, e outra de 27.000 kW 
e 34º/,. Estes elevados rendimentos são 
devidos ao facto de as turbinas estarem 
previstas para trabalhar só no Inverno, com 
o ara 5º 0, à entrada do compressor. 

À «lischer-Wyss», abrindo o caminho das 
primeiras realizações de turbinas de ar em 
circuito fechado, terminou no verão de 
1951 a montagem duma primeira turbina 
de 12.500 kW, na central de St. Denis, em 
Paris. À instalação fornece a carga de base 
com um rendimento à volta de 33º/,. 
À pressão máxima é de 40 atmosferas e a 
temperatura à entrada das pás regula 
por 675º €. 

Uma outra instalação semelhante deve 
ter sido posta ao serviço, no ano passado, 


